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RESUMO 
Dissertação de Mestrado 

Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil 
Universidade Federal de Santa Maria, RS, Brasil. 

 
AVALIAÇÃO DA POLUIÇÃO DIFUSA DE ESGOTO  

DOMÉSTICO VEICULADO À BACIA HIDROGRÁFICA URBANA 
 

AUTORA: CAMILLE COUTO CHAMUN 
ORIENTADORA: PROF.ª DR.ª MARIA DO CARMO CAUDURO GASTALDINI 

Data e Local da Defesa: Santa Maria, 29 de Fevereiro de 2008. 
 
 

Este trabalho teve por objetivo quantificar a carga de poluição difusa de 
esgoto doméstico lançada em bacia hidrográfica urbana. A quantificação destas 
cargas apresenta grande importância na avaliação do impacto por elas produzido e 
no projeto de medidas estruturais para o seu controle, tornando-se indispensável 
nas análises de alternativas para o gerenciamento dos recursos hídricos. Foi 
estudada a bacia hidrográfica do Cancela, localizada na cidade de Santa Maria, RS 
com uma população de aproximadamente 18.082 habitantes, área de drenagem de 
4,95 km2. Grande parte da bacia não possui rede de esgotamento sanitário, 
lançando seus esgotos na rede de drenagem urbana. Foram realizadas 
amostragens de água e medição da vazão durante dois dias consecutivos, com 
quatro coletas por dia, possibilitando a obtenção da carga poluente, uma vez que a 
qualidade da água e a vazão apresentam uma variação horária, função da 
contribuição. Os resultados das análises mostraram deterioração da qualidade da 
água da bacia, com parâmetros dentro e inferior aos limites fixados para a classe 4 
da Resolução CONAMA 357/05. A análise estatística mostrou que o comportamento 
dos parâmetros foi semelhante em todas as seções. De forma geral os valores de 
oxigênio dissolvido e pH apresentaram pequena variabilidade, no entanto, os valores 
da condutividade, turbidez, sólidos, DBO, DQO, coliformes totais e Escherichia coli 
tiveram grande variação devido à variação horária da contribuição de esgoto. A 
carga poluente foi determinada para os seguintes parâmetros de qualidade da água: 
sólidos (totais, suspensos e dissolvidos), DBO, DQO, e Escherichia coli. Para a 
mesma seção, os menores valores ocorreram na primeira amostragem do período 
da manhã, aumentaram durante o dia e mostraram tendência de redução a tarde. 
Verificou-se que a contribuição de esgoto doméstico é responsável pelo lançamento 
de 119,8 Kg DBO/dia e 1,33E+13 NMP/dia de Escherichia coli na bacia. A 
contribuição per capita calculada para cidade de Santa Maria, 32,4 g DBO/hab.dia, 
foi inferior a sugerida pela bibliografia 54 g DBO/hab.dia e 43,3 g DBO/hab.dia 
(PRÓ-GUAÍBA, 1991). 
 

 

Palavras-chave: sistema de esgotamento sanitário; qualidade da água; drenagem 
urbana; recursos hídricos.  
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ABSTRACT 
 

Dissertation of Master's degree 
Programa de Pós-Graduação em Engenharia Civil 
Universidade Federal de Santa Maria, RS, Brasil. 

 
EVALUATION OF DIFFUSE POLLUTION FROM DOMESTIC SEWAGE 

DISCHARGED INTO THE URBAN BASIN 
Autor: Camille Couto Chamun 

Prof.ª Dr.ª Maria do Carmo Cauduro Gastaldini 
Date and local: Santa Maria, February 29th, 2008. 

 
 

This study aimed to quantify the diffuse pollution load of domestic sewage 
discharged into the urban basin.  The quantification of these loads is of great 
importance in order to evaluate their impact and to devise structural control 
measures, which makes it essential in the analysis of alternatives for water resource 
management. The area studied was the Cancela basin, located in the city of Santa 
Maria, RS, with a population of approximately 18082 inhabitants and a drainage area 
of 4,95 km2.  A significant portion of the watershed does not possess a sewer system 
and sewage is discharged into the urban drainage network.  In order to obtain the 
pollution load, water samples and water flow measurements were taken during two 
consecutive days, with four collections each day, as the water quality and water flow 
vary on an hourly basis, due to sewage discharge. The results showed a 
deterioration in the water quality with parameters within and below the limits 
established for Class 4 in the CONAMA 357/05 Resolution. Statistical analysis 
showed that the behavior of parameters was similar for all sections. In general, 
values of dissolved oxygen and pH showed little variability, however, values of 
conductivity, turbidity, solids, BOD, COD, total coliforms and Escherichia coli 
presented great variability due to the hourly variation in sewage discharge. The 
pollution load was determined for the following parameters of water quality: solid 
(total, suspended or dissolved), BOD, COD, and Escherichia coli. For each section, 
the lowest values occurred during the first sample taken in the morning, increased 
during the day and showed a tendency to decrease in the afternoon.  Domestic 
sewage discharge was shown to be responsible for 119.8 Kg BOD/day and 1.33E+13 
NMP/day of Escherichia Coli in the basin.  The contribution per capita calculated for 
the city of Santa Maria, 32.4 g BOD/inhabitant/day, was inferior to values suggested 
in the literature (54 g BOD/inhabitant/day and 43.3 g BOD/inhabitant/day; PRÓ-
GUAÍBA, 1991). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A água é um bem essencial utilizado pelo homem para sua sobrevivência e 

melhoria de suas condições sociais, comunitárias e econômicas. Além disso, nela 

habitam organismos que necessitam de condições ambientais favoráveis para sua 

sobrevivência. Apesar de ser, também, um veículo para transmissão de muitas 

doenças que causaram e ainda causam grandes epidemias, à água cabe um papel 

fundamental na produção de bens indispensáveis à vida e ao bem estar de uma 

população mundial que, em ritmo acelerado de crescimento demográfico, 

quadruplicou ao longo desse século. 

A crescente expansão demográfica e industrial observada nas últimas 

décadas trouxe, como conseqüência, o comprometimento das águas dos rios, lagos 

e reservatórios. A falta de recursos financeiros nos países em desenvolvimento tem 

agravado esse problema, pela impossibilidade de aplicação de medidas corretivas 

para reverter a situação. As disponibilidades de água doce na natureza são limitadas 

pelo alto custo da sua obtenção nas formas menos convencionais, como é o caso da 

água do mar e das águas subterrâneas. Deve ser, portanto, da maior prioridade, a 

preservação, o controle e a utilização racional das águas doces superficiais. 

Os grandes e médios centros urbanos brasileiros estão com seus recursos 

hídricos comprometidos ou prestes a se comprometer, devido ao lançamento “in 

natura” de esgotos domésticos nos corpos d’água que atravessam áreas urbanas.  

De acordo com Porto (2005) a contaminação dos recursos hídricos por falta 

de coleta e tratamento de esgotos exigirá cerca de R$142,4 bilhões para resolver os 

problemas de saneamento de todo país, em 20 anos. 

É usual encontrar-se em várias cidades brasileiras a existência de galerias de 

águas pluviais e a ausência de rede de esgotos sanitários. Neste caso, os sistemas 

de drenagem pluvial recebem ligações indevidas de esgotos sanitários. Mesmo que 

os esgotos domésticos sofram um tratamento numa fossa séptica, antes do seu 

lançamento na rede de drenagem, não atingirão a qualidade exigida pela NBR 

13969 (ABNT, 1997). É comum ter-se, também, o carreamento de resíduos sólidos 

acumulados nas ruas pelo escoamento superficial das águas de chuva. As águas 

pluviais têm um efeito de lavagem sobre o solo, conduzindo aos cursos d’água os 

detritos encontrados em ruas e pavimentos.  
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Esta poluição reduz, substancialmente, a disponibilidade qualitativa de água 

para usos como: abastecimento doméstico, recreação e preservação dos 

ecossistemas aquáticos; intensifica doenças de veiculação hídrica, principalmente 

nos habitantes ribeirinhos destes corpos d’água; além de causar prejuízos estéticos 

aos mesmos. 

A avaliação da poluição difusa por esgotos domésticos tem grande 

importância na quantificação da carga de poluição em bacias hidrográficas urbanas, 

na utilização de modelos matemáticos de qualidade da água, uma vez que essas 

cargas devem ser fornecidas como dados de entrada; na avaliação do controle da 

poluição e quando da implantação de redes coletoras de esgoto. Muitas vezes são 

utilizados resultados de bacias hidrográficas com características distintas sob ponto 

de vista climático, de intensidade e tipo de urbanização, devido à escassez de dados 

na literatura. 

 

1.1 Objetivos 
 
1.1.1 Objetivo Geral 

Esta pesquisa teve por objetivo quantificar a carga de poluição difusa de 

esgoto doméstico lançada em bacia hidrográfica urbana. Foi estudada a bacia 

hidrográfica do arroio Cancela, localizada na cidade de Santa Maria.  

A quantificação destas cargas apresenta grande importância na avaliação do 

impacto por elas produzido e no projeto de medidas estruturais para o seu controle, 

tornando-se indispensável nas análises de alternativas para o gerenciamento dos 

recursos hídricos.  

 

1.1.2 Objetivos Específicos  

 Avaliar a qualidade e vazão da água em pontos específicos da bacia, à 

montante e à jusante do lançamento de esgoto doméstico.  A qualidade da água foi 

analisada utilizando-se os principais parâmetros. As coletas foram feitas em 

períodos de tempo seco, em intervalos de tempo, durante um período de dois dias, 

em diversas épocas do ano. 

Calcular a carga poluidora difusa de esgoto doméstico em cada ponto de 

amostragem para os seguintes parâmetros de qualidade: sólidos (totais, suspensos 

e dissolvidos), DBO, DQO e Escherichia coli, a fim de quantificar o lançamento de 
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esgotos domésticos na bacia, devido à ausência de rede coletora em alguns trechos 

e não utilização da mesma em outros.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA  
 

 

2.1 Qualidade das Águas 
 

 O desenvolvimento econômico-social de qualquer país está fundamentado na 

disponibilidade de água com qualidade e na capacidade de proteção e conservação 

dos mananciais. O aumento da população mundial e a taxa de urbanização são 

umas das principais causas do aumento do consumo de água e da rápida 

deterioração da qualidade. Dos recursos naturais a água é um dos mais importantes 

fatores para os seres vivos, sendo um dos principais responsáveis pela vida no 

planeta. A importância da água para a vida é inegável. Não há ser vivo que possa 

prescindir de sua existência e sobreviver. Mas, assim como sua presença cria 

condições para a vida, a qualidade da água também pode representar um sério risco 

à saúde. Se em outras épocas bastava procurar uma fonte ou um rio próximo para 

se abastecer, atualmente o consumo seguro da água depende da qualidade e do 

tratamento pelo qual ela passa. Com o crescimento das cidades, o suprimento de 

água passou a depender da retirada dos mananciais. Porém, se chegam às 

residências, comércio e indústria em condições de consumo, é devolvida ao meio 

ambiente, algumas vezes, praticamente sem tratamento. Em virtude disso, as 

enfermidades e mortes provocadas pela ingestão de água de qualidade inadequada 

são elevadas. Segundo a ONU - Organizações das Nações Unidas, a cada dia 

morrem 25 mil pessoas no mundo, na maioria crianças, em conseqüência de 

doenças causadas pela água contaminada. No Brasil, essa situação é responsável 

por 65% das internações hospitalares e 40% das mortes infantis (Revista Ambiente 

Brasil, 2001). A implantação de novos sistemas de tratamento e abastecimento e o 

correto tratamento de esgotos sanitários, bem como a construção/expansão de rede 

existente, torna-se uma necessidade para o fornecimento de água dentro de 

padrões internacionais de potabilidade. 

Branco (1991) cita que a água constitui elemento vital não somente à 

natureza, como a todas as atividades desenvolvidas pelo homem. Com o 

crescimento da população e o aumento da produção, os usos da água foram se 

diversificando. Pois, além de sua importância biológica, a água ainda exerce papel 

fundamental em quase todas as atividades humanas podendo ser utilizada como: 
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fonte de energia, meio de transporte, matéria-prima, irrigação de vegetais úteis ou 

parte do processo produtivo industrial, opção de lazer e transporte de despejos e 

resíduos em geral, exigindo uma demanda cada vez maior deste recurso.  

Cada um destes usos requer diferentes características qualitativas, ou seja, 

exige um grau de pureza, o que muitas vezes acaba ocasionando conflitos entre os 

usuários. 

No decorrer das últimas décadas, ocorreu um crescimento significativo da 

população no meio urbano, gerando as chamadas regiões metropolitanas. Este 

processo de urbanização ocorreu, no Brasil, após a década de 60, quando surgiu 

uma população praticamente sem infra-estrutura, principalmente no que se refere ao 

aparelhamento relativo aos recursos hídricos como: abastecimento de água, 

transporte e tratamento de esgotos cloacais e drenagem pluvial (TUCCI, 1995).  

De acordo com Muller (2005), a qualidade da água é definida como a sua 

aptidão para usos específicos diversos, como o abastecimento da população, 

irrigação, recreação, uso industrial, entre outros. A poluição da água ocorre devido à 

adição de substâncias estranhas, eliminando ou diminuindo a sua aptidão para usos 

específicos. A água pode ter sua qualidade deteriorada por agentes de origem 

inorgânica ou orgânica como é o caso dos coliformes provenientes de esgotos 

domésticos. A decomposição natural da matéria orgânica, quando acumulada, pode 

causar mudanças importantes na concentração de oxigênio e nos valores de pH, 

com conseqüências danosas para diversos seres vivos. Para que se possa avaliar a 

qualidade da água é importante o conhecimento e a quantificação dos parâmetros 

de qualidade de água.    

Segundo Basnyat et al. (2000), mudanças na qualidade da água estão 

relacionadas às características pedológicas, à declividade, e ao tipo de uso e 

cobertura do solo estabelecida em uma região. Estes fatores são responsáveis por 

regular a quantidade de sedimentos e as concentrações químicas que serão 

disponibilizadas e carreadas aos cursos d’água. 

Conforme Porto (2003), o gerenciamento dos recursos hídricos desenvolve-se 

a partir da necessidade de conciliação das atividades e ocupação de uma região, 

com as respectivas demandas e disponibilidades. No amplo contexto que se envolve 

os planos de manejo em uma bacia hidrográfica, os objetivos ambientais, 

particularmente a manutenção de padrões de qualidade da água, poderão ser 
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considerados fundamentais para o cumprimento dos diversos objetivos que constam 

nos planos.   

No Brasil, segundo levantamento de 2000 do IBGE (Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística), cerca de 85% da população vive em áreas urbanas com 

necessidades crescentes de água e com o aumento permanente dos custos de seu 

tratamento. A água é, portanto, um recurso natural ameaçado o que coloca em risco 

a sobrevivência da espécie humana, conforme Tundisi (2000). O aproveitamento dos 

recursos hídricos pelo homem envolve uma maior ou menor modificação das 

condições naturais da bacia hidrográfica, conforme Porto (2003).   Entretanto, são os 

usos e a cobertura do solo os principais fatores que contribuem, decisivamente, para 

a degradação dos recursos hídricos, através da disponibilização de resíduos 

orgânicos e compostos químicos tóxicos derivados de todas as atividades 

antrópicas. 

Pinheiro e Locatelli (2006) citam que as evoluções espaciais e temporais de 

qualidade de água de mananciais superficiais, que são utilizados para o 

abastecimento de comunidades situadas na bacia do rio Itajaí-SC, vem se alterando 

com o crescente processo de urbanização dos municípios. Eles avaliaram através 

de duas ações principais. Na primeira observaram dados históricos de análises 

físico-químicas e bacteriológicas dos boletins da qualidade das águas dos 

mananciais da bacia do Itajaí realizados mensalmente pela empresa responsável, 

formando um banco de dados. A segunda compreendeu o tratamento estatístico 

destes dados. O índice de qualidade BASCORN foi utilizado em ambas situações. 

Na primeira, examinaram apenas as médias anuais dos parâmetros das amostras. 

Na segunda introduziram uma constante de ajuste que considera o “aspecto” da 

água na oportunidade da coleta. No primeiro caso, eles constataram que, em termos 

de concentrações médias dos parâmetros, a bacia do Itajaí apresentou uma 

tendência de recuperação ao longo dos anos. Entretanto, no segundo caso, esta 

tendência ocorreu inversamente, sem ser de mesma intensidade, mas sendo 

levemente decrescente. Esta tendência de recuperação pode estar associada ao 

aumento da cobertura florestal, além disso, cabe esclarecer, que os índices de 

qualidade variam com as precipitações ocasionadas horas antes das coletas.    
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2.2 Poluição das Águas 
 

A Lei nº 6.938–31/08/1981, que trata sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente define poluição como a degradação ambiental resultante de atividades que 

direta ou indiretamente: prejudiquem a saúde e o bem-estar da população, criem 

condições adversas às atividades sociais e econômicas, afetem desfavoravelmente 

a biota, afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente, e/ou lancem 

matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.  

Alguns tipos de poluição têm causas naturais, entretanto, a maioria é causada pelas 

atividades humanas. 

A quantificação da carga poluidora que aflui a um corpo d’água é um 

elemento fundamental para qualquer manejo que objetive o uso sustentável da água 

e a sua conservação. Quando se trata de manancial para abastecimento público 

torna-se possível definir relações de causa e efeito entre as condições de ocupação 

da bacia e a qualidade das águas através da análise integrada entre os dados de 

qualidade da água e as características de uso e ocupação do solo em uma bacia 

hidrográfica, juntamente com a distribuição da população e a disponibilidade de 

infra-estrutura urbana. 

Parte da poluição gerada em áreas urbanas tem origem no escoamento 

superficial sobre áreas impermeáveis, áreas em fase de construção, depósitos de 

lixo ou de resíduos industriais e outros. O escoamento superficial da água nesses 

locais carrega o material solto ou solúvel que encontra até os corpos d'água, 

levando, portanto, cargas poluidoras bastante significativas. Além disso, a 

impermeabilização leva ao aumento do escoamento superficial e das velocidades de 

escoamento, gerando maior capacidade de arraste e, portanto, maiores cargas 

poluidoras. As redes de drenagem urbana são responsáveis pela veiculação dessas 

cargas e, sabe-se hoje, que se constituem em importantes fontes de degradação de 

rios, lagos e estuários, segundo a Fundação Centro Tecnológico de Hidráulica – 

Gerenciamento Integrado de Bacias Hidrográficas em Áreas Urbanas, USP (1997). 

A quantificação das cargas poluidoras afluentes ao corpo d’água, sob o ponto 

de vista de Von Sperling (1996), torna-se necessária para a avaliação do impacto da 

poluição e da eficácia das medidas de controle, sendo necessários levantamentos 

de campo na área de estudo, incluindo amostragem de poluentes, análises de 

laboratório, medição de vazões entre outros.  
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Dentro do contexto de controle da poluição através de cargas difusas, Porto 

(1995) ressalta que o mesmo deve ser feito através de ações sobre a bacia 

hidrográfica, tendo em vista a redução das cargas poluidora antes do lançamento da 

drenagem no corpo receptor. 

Conforme Porto (1991), para a realização do controle da poluição das águas 

dos rios e reservatórios, utilizam-se padrões de qualidade que, por sua vez, definem 

os limites de concentração a que cada substância presente na água deve obedecer. 

Esses padrões dependem da classificação das águas, que é estabelecida segundo 

seus usos preponderantes, por legislação específica, atualmente no Brasil a 

Resolução CONAMA 357/05, que classifica as águas doces do território nacional, 

em 5 classes: especial, 1, 2, 3 e 4. 

 

2.2.1 Fontes Poluidoras 
 

Pesquisadores da Embrapa (EMBRAPA, 2002) observaram que os 

alarmantes índices de contaminação dos recursos naturais atingem 95% das fontes 

municipais de abastecimento de água do Estado Rio Grande do Sul. Incluem-se 

também elevadas concentrações de nitratos, sinalizando que boa parte dos 

efluentes domésticos urbanos são lançados diretamente nos cursos d’água, sem, 

antes, receber tratamento adequado.   

 A poluição da água pode ser classificada de acordo com o agente poluidor, 

ou seja: sedimentos, esgotos, agentes causadores de doenças, nutrientes 

inorgânicos, compostos orgânicos, etc. Cada um desses agentes é deflagrado por 

uma série de fatores que envolvem uma combinação entre aspectos econômicos, 

dificuldades para impor a aplicação de legislação adequada e a falta de 

conhecimento da questão. 

A poluição pode ocorrer de duas maneiras: a pontual e a difusa. A poluição 

pontual atinge o corpo de água de forma concentrada, como é caso de uma 

descarga direta de esgotos domésticos de uma determinada comunidade em um rio. 

A poluição difusa se refere-se aos poluentes que adentram o corpo de água em 

diversos pontos de sua extensão, como é a poluição veiculada pela drenagem 

pluvial natural. 

 

 



 29

2.2.1.1 Poluição Pontual 

A poluição pontual, originada principalmente de efluentes domésticos e 

industriais, é facilmente detectada e relacionada à sua fonte original de degradação, 

a partir da identificação das substâncias contaminantes. Na poluição pontual, os 

poluentes acabam atingindo o corpo d’água de maneira concentrada no espaço. 

Levando em consideração a poluição pontual, pode-se afirmar que a qualidade da 

água de um rio urbano está diretamente relacionada às condições de infra-estrutura 

de uma determinada região. O lançamento de resíduos da rede coletora de esgotos 

diretamente no corpo de água, é um exemplo deste tipo de poluição (AISSE et al., 

2006).  

 

2.2.1.2 Poluição Difusa  

Na poluição difusa ou não-pontual, os poluentes aderem-se aos corpos 

d’água distribuídos ao longo de parte de sua extensão. Tal é o caso típico da 

poluição veiculada pela drenagem pluvial natural, que é descarregada no corpo 

d’água de uma forma distribuída, e não concentrada em um único ponto. 

Ligações clandestinas de esgotos, efluentes de fossas sépticas, vazamentos 

de tanques enterrados de combustível, restos de óleo lubrificante, tintas, solventes e 

outros produtos tóxicos despejados em sarjetas e bueiros também contribuem para 

o aumento das cargas poluidoras transportadas pelas redes de drenagem urbana. A 

poluição gerada pelo escoamento superficial da água em zonas urbanas é dita de 

origem difusa, uma vez que provém de atividades que depositam poluentes de forma 

esparsa sobre a área de contribuição da bacia hidrográfica. Cinco condições 

caracterizam as fontes difusas de poluição (NOVOTNY, 1991): 

  lançamento da carga poluidora é intermitente e está relacionado à 

precipitação;  

  os poluentes são transportados a partir de extensas áreas;  

  as cargas poluidoras não podem ser monitoradas a partir de seu ponto 

de origem, mesmo porque sua origem exata é impossível de ser identificada;  

  o controle da poluição de origem difusa obrigatoriamente deve incluir 

ações sobre a área geradora da poluição, ao em vez de incluir apenas o 

controle do efluente quando do lançamento;  

  é difícil o estabelecimento de padrões de qualidade para o lançamento 

do efluente, uma vez que a carga poluidora lançada varia com a intensidade e 
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a duração do evento meteorológico, a extensão da área de produção naquele 

específico evento, e outros fatores que tornam a correlação vazão x carga 

poluidora praticamente impossível de ser estabelecida. 

 

A poluição causada por cargas difusas não era reconhecida até o final de 

1960. No entanto, calcula-se 50% da carga de poluição que adentra uma bacia é 

proveniente de fontes difusas. Conforme Yagow & Shanholtz(1996), a poluição por 

cargas difusas é causa da principal degradação de corpos d’água  superficiais nos 

Estados Unidos, sendo que a poluição proveniente de atividades agrícolas contribui 

com cerca de 72% da poluição total, em 48 estados pesquisados em 1992 pela EPA. 

Devido unicamente à poluição difusa, cerca de 40% dos rios, estuários e lagos que 

já possuem um controle adequado de cargas pontuais ainda são impróprios para a 

pesca e nado (USEPA, 2002). 

Na poluição difusa, a identificação da fonte de contaminação é mais 

complexa, pois o escoamento superficial e subsuperficial são os agentes dominantes 

do transporte de poluentes. O caráter sazonal e a capacidade de atingir extensas 

áreas são fatores que também complicam o seu controle. Eventos de precipitação 

podem elevar as concentrações de metais tóxicos no corpo receptor, a níveis 

agudos (ELLIS, 1991). 

A melhor forma de impedir ou diminuir a poluição difusa é o manejo adequado 

do solo, que deve ser realizado em toda a bacia hidrográfica, sempre respeitando as 

suas características, o regime das chuvas e as atividades humanas desenvolvidas. 

A manutenção das matas ripárias constitui talvez a mais importante medida 

mitigadora, pois essas servem de barreira física impedindo que sedimentos, 

resíduos de adubos e defensivos agrícolas atinjam os cursos d’água, segundo 

SANTOS & MAILLARD (2005). 

Parte dos poluentes que atingem os cursos d água, fazem-no por meio de um 

processo natural, o escoamento superficial, entretanto, na atualidade essas fontes 

são essencialmente relacionadas a ações antrópicas. Segundo Loague el al. (1998), 

prognosticar poluição por fontes difusas tem sido um desafio para os cientistas de 

diversas áreas relacionadas a tal problema, porque é preciso dispor de muito tempo 

e trabalho para se monitorar e modelar o escoamento superficial. 

 No Brasil, a experiência com cargas poluidoras de origem difusa é escassa. 

Alguns trabalhos nacionais buscaram aprofundar o conhecimento disponível sobre a 
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geração e afluência dessas cargas e seus impactos na qualidade da água (Brites & 

Gastaldini, 2007; Dalcanale, 2004; De Luca et al., 1991; Eiger, 2002; Gomes & 

Chaudhry, 1981; Martins, 2006; Paz & Gastaldini, 2003; Porto & Masini, 2001, 

Prime,1998). Um dos principais limitantes deste tipo de estudo é a natureza dessa 

poluição e a maneira como deve ser mensurada.  
 

2.2.2 Esgoto Doméstico  
 

2.2.2.1 Nível de Atendimento 
 Cerca de 80 % da população brasileira está localizada em áreas urbanas. 

Nestas regiões, os principais problemas relacionados ao sistema hídrico são 

decorrentes do excesso da carga poluidora doméstica ou industrial, lançada no meio 

hídrico, bem como do aumento da demanda de água, o que reduz as vazões e 

favorece as contaminações. Essa combinação provoca o aumento da poluição de 

origem orgânica e química, contaminando os rios com esgoto doméstico e/ou 

industrial, conforme CUNHA, ROSMAN E MONTEIRO, (2003).  

A água retirada dos mananciais retorna aos mesmos poluída, prejudicando o 

próprio abastecimento e a sustentabilidade da população e do ambiente. As 

conseqüências desse processo encontram-se estreitamente ligadas à propagação 

de “doenças”, especialmente àquelas que, potencialmente, podem ser transmitidas 

por falta ou precariedade de sistemas de tratamento, distribuição e controle de 

qualidade da água; coleta, tratamento e destino inadequado de esgotos; 

armazenamento, coleta e destino inadequado de resíduos sólidos; drenagem 

urbana; controle da poluição ambiental e controle de vetores. A solução adotada 

para o esgoto doméstico é o lançamento, na maioria das vezes sem tratamento 

prévio, em corpos d’água com bom poder de depuração, como por exemplo baías e 

áreas costeiras. Assim, os riscos à saúde da população que utiliza estes recursos 

são pequenos; caso contrário, a possibilidade de exposição das populações à água 

contaminada é muito grande.  

  Segundo a Ambiente Brasil, (05/2006), em todo o planeta 2,4 bilhões de 

pessoas despejam seus esgotos a céu aberto, no solo ou em corpos d'água que 

passem perto de suas residências, porque não têm acesso a um sistema de coleta. 

No Brasil, a rede coletora chega a 53,8% da população urbana. Entretanto, a maior 

parte do volume recolhido não recebe nenhum tratamento e é lançada em rios e 



 32

represas ou no oceano. Apenas 35,5% dos esgotos coletados são submetidos a 

algum  tipo de tratamento.  A tabela 2.1 mostra o nível de atendimento de rede 

coletora de esgoto e tratamento no Brasil, estado do Rio Grande do Sul e cidade de 

Santa Maria.   

 
Tabela 2.1: Nível de Atendimento de Rede Coletora de Esgoto e Tratamento 

  
Rede Coletora 

 
Submetido a tratamento 

 

Brasil 

 

53,8% 

 

35,5% 

 

Rio Grande do Sul 

 

13% 

 

13% 

 

Santa Maria 

 

50% 

 

50% 
Fonte: Companhia de Saneamento - CORSAN 

Segundo dados do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

(IPPUC, 2007), a cobertura da rede de esgoto sanitários no Paraná está estimada 

em 43,93%. Analisando os dados da Superintendência de Desenvolvimento dos 

Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental do Estado do Paraná (SUDERHSA), 

sem fazer qualquer levantamento sobre a poluição difusa, estima-se que cerca de 

90% da poluição dos rios curitibanos é originária de esgotos doméstico, e 10% de 

efluentes industriais (BOLLMANN, 2006, p.3). 

O principal objetivo do tratamento de esgoto é proteger, de maneira 

econômica e socialmente aceitável, o meio ambiente e a saúde pública (METCALF 

& EDDY, 1991). A utilização benéfica de esgotos encontra-se entre uma das 

prioridades do manejo de resíduos em todo mundo (EPSTEIN, 1997). O interesse 

em sistemas naturais de tratamento de esgotos baseia-se na ética de utilização, 

reutilização e reciclagem de resíduos, sempre que possível. (REED et al,1995). 

Fatores como a constante depreciação dos recursos hídricos e a falta de 

estrutura para tratar todo o esgoto gerado pela população resultaram no aumento de 

estudos relacionados a tratamento de esgoto simplificado. Paralelamente com a 

conscientização da população, o desperdício de água potável pode ser diminuído 

utilizando o esgoto tratado para fins menos nobres como lavagens, irrigação e 

descargas de vasos sanitários (REDA et al, 2007).   



 33

2.2.2.2 Características do Esgoto Doméstico 

Os esgotos costumam ser classificados em dois grupos principais: os esgotos 

domésticos e os industriais. Os primeiros são constituídos essencialmente de 

despejos domésticos, uma parcela de águas pluviais, água de infiltração, e 

eventualmente uma parcela não significativa de despejos industriais, tendo 

características bem definidas. 

 Os esgotos domésticos ou domiciliares provêm principalmente de residências, 

edifícios comerciais, instituições ou quaisquer edificações que contenham 

instalações de banheiros, lavanderias, cozinhas, ou qualquer dispositivo de 

utilização da água para fins domésticos. Compõem-se essencialmente da água de 

banho, urina, fezes, papel, restos de comida, sabão, detergentes e água de 

lavagem. 

Os esgotos industriais, extremamente diversos, provêm de qualquer utilização 

da água para fins industriais, e adquirem características próprias em função do 

processo industrial empregado. Assim sendo, cada indústria deverá ser considerada 

separadamente, uma vez que seus efluentes diferem até mesmo em processos 

industriais similares. As características dos esgotos variam quantitativa e 

qualitativamente com sua utilização.            

Jordão e Pessoa (1995), afirmam que 99,9% dos esgotos domésticos são, em 

média, formados por água, estando no restante à parcela de sólidos orgânicos, 

inorgânicos, suspensos, dissolvidos e microorganismos. Portanto é relacionado a 

essa fração de 0,1% que há a necessidade de se tratar os esgotos, pois esta fração 

de matéria orgânica carrega determinadas substâncias que lhes foram adicionadas 

no próprio processo de utilização, e que lhes conferem certo grau de agressividade 

ao meio ambiente, (VON SPERLING, 2005). 

As características dos esgotos é função dos usos e costumes, esses variam 

conforme a situação social e econômica, com o clima e hábitos da população. Assim 

é possível dizer que a qualidade de uma determinada água é função do uso e da 

ocupação do solo na bacia hidrográfica. Pode-se dizer então que a qualidade da 

água é resultante de fenômenos naturais e da atuação, ou interferência do homem.  

Nas grandes cidades, verifica-se um aumento no consumo de água 2 a 3 

vezes maior que nas comunidades pequenas. Isto significa que os habitantes dos 

grandes centros e pessoas de nível econômico elevado produzem quantidades 

maiores de águas contaminadas, necessitando, em conseqüência, de um maior 
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fornecimento de água tratada em relação aos moradores de pequenas cidades ou 

pessoas com nível de vida mais modesto. Segundo Costa (2004), essa observação 

tem peso, sobretudo, para os países altamente industrializados, nos quais já se 

observa esgotamento das reservas de água dos lençóis subterrâneos, e onde 

poderão, futuramente, ser necessárias providências pontuais para garantir o 

abastecimento de água.   

A tabela 2.2 mostra as características médias do esgoto doméstico no Brasil e 

na cidade de Santa Maria. Observa-se que em termos de matéria orgânica, 

avaliadas pela DBO e DQO, a cidade de Santa Maria possui concentrações 

próximas da metade da média brasileira.  

 
Tabela 2.2: Características Químicas dos Esgotos Domésticos Brutos. 

Parâmetros Brasil (*) Santa Maria – RS (**) 
Oxigênio Dissolvido (OD) _ 0,0 

pH 7,0 7,5 
Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) 350 162 mg/L 
Demanda Química de Oxigênio (DQO) 700 331 mg/L 

Sólidos Totais (ST) 1100 _ 
Sólidos Suspensos (SS) 400 157 mg/L 
Sólidos Dissolvidos (SD) 700 _ 
Coliformes Totais (CT) 106 – 109 _ 

Coliformes termotolerantes (CTt) 105 – 108 2,35x108NMP/100mL 
Fonte: (**) Companhia  de Saneamento – CORSAN e (*) Von Sperling, (2005). 

 
 
2.3 Sistemas de Esgotamento Sanitário 
 
2.3.1 Tipos de Sistemas de Coleta de Esgoto 

O esgotamento sanitário e de águas pluviais pode ser feito de três maneiras 

ou através de três sistemas: sistema separador absoluto, sistema separador parcial 

ou misto e sistema unitário. O sistema separador absoluto caracteriza-se por possuir 

um sistema de galerias de águas pluviais, que recebe todas as contribuições 

pluviais, e um sistema de esgotos sanitários que recebe as contribuições de esgotos 

sanitários. No sistema separador parcial ou misto, a parcela de água da chuva que 
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cai em telhados e pátios de prédios é conduzida ao sistema de esgotos sanitários, 

sendo as contribuições pluviais restantes encaminhadas ao sistema de galerias 

pluviais. O sistema unitário recebe contribuições de esgotos sanitários, águas de 

infiltração do subsolo e águas pluviais em um mesmo conduto.   

O sistema de esgoto sanitário é composto de ligações prediais, rede coletora, 

coletores tronco, interceptores, estações elevatórias e estações de tratamento. A 

figura 2.1 ilustra os componentes do sistema unitário. 

 

Figura 2.1 – Estruturas Componentes de um Sistema de Coleta de Esgoto Unitário (fonte: Metcalf & 

Eddy, 1991).  
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Benetti et al. (2005) consideram ainda a existência de um quarto sistema 

encontrado em muitas cidades, onde arroios ou córregos canalizados recebem 

contribuições de águas pluviais de ruas e pavimentos e esgotos sanitários de 

residências. Este sistema difere do sistema unitário de esgotos na medida em que 

há contribuição do fluxo de base mesmo quando não está chovendo. 

 

2.3.1.1 Sistema Unitário 

 Sistema de esgotamento unitário, ou sistema combinado é o sistema em que 

as águas residuárias (domésticas e industriais), águas de infiltração (água de 

subsolo que penetra no sistema através de tubulações e órgãos acessórios) e águas 

pluviais veiculam por um único sistema. O sistema unitário foi desenvolvido para as 

condições européias, onde as precipitações atmosféricas são bem inferiores a dos 

países de clima tropical como o Brasil. De um modo geral, a intensidade da chuva 

em cidades européias é aproximadamente três vezes menor que a intensidade de 

chuva observada em cidades brasileiras, de modo que a vazão de águas pluviais é 

muito menor na Europa do que no Brasil (TSUTIYA & BUENO, 2003). 

 No sistema unitário, a mistura de esgoto com águas pluviais prejudica e 

onera consideravelmente o tratamento de esgotos. Mesmo em paises europeus, 

onde a vazão de águas pluviais é bem menor que no Brasil, o pico de vazão durante 

a chuva intensa pode alcançar centenas de vezes a vazão de esgoto durante o 

período seco. Nenhum sistema de tratamento de esgoto pode funcionar 

adequadamente com uma variação de 1 para 100. Torna-se necessária a 

construção de grandes sedimentadores para parte da vazão que deixa de sofrer a 

depuração biológica, enquanto que a outra parcela submetida ao tratamento 

secundário se apresenta com variados graus de diluição, o que é prejudicial. 

Devido ao elevado custo dos tanques de equalização de águas pluviais, os 

países que utilizam o sistema unitário, de modo geral, limitam a vazão afluente às 

estações de tratamento de esgotos (ETEs) sendo que o valor típico situa-se na faixa 

2 a 10 vezes a vazão do período seco. A vazão que excede esse limite é 

extravasada para os corpos de água.  

 

2.3.1.2 Sistema Separador Absoluto 

 As águas residuárias (domésticas e industriais) e as águas de infiltração 

(água de subsolo que penetra através das tubulações e órgãos acessórios), que 
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consistem o esgoto sanitário, veiculam em um sistema separador independente, 

denominado sistema de esgoto sanitário. As águas pluviais são coletadas e 

transportadas em um sistema de drenagem pluvial totalmente independente. 

 No Brasil utiliza-se o sistema separador absoluto, por orientação de Saturnino 

de Brito, sendo que a cidade de São Paulo, em 1912, adotou o sistema separador 

absoluto em substituição ao sistema separador parcial. 

Por outro lado, para o sucesso do sistema de esgotamento sanitário, é 

necessário um eficiente controle para evitar que a água pluvial seja encaminhada, 

junto com as águas residuárias, para esse sistema de esgoto. 

 Como na prática sempre ocorrem ligações clandestinas (lançamento de 

águas de chuva nos sistemas de esgotos, lançamento de esgotos nos sistemas de 

águas pluviais e lançamento de parcela mínima de contribuição industrial) os 

sistemas normalmente não são totalmente separadores, mas estas ligações 

clandestinas deverão ser fiscalizadas e controladas, porque podem dificultar as 

operações dos sistemas. Outra parcela que deve sempre ser considerada no cálculo 

da vazão, mesmo sendo sistema separador, é a ocasionada pelas infiltrações. Esta 

parcela é chamada de taxa de infiltração e depende principalmente do tipo de 

material empregado, da qualidade do assentamento das tubulações, bem como das 

características do solo (nível do lençol freático, tipo de solo e permeabilidade do 

solo). 

 

2.3.1.3 Sistema Separador Parcial 

   Neste sistema, uma parcela das águas de chuva, proveniente de telhados e 

pátios das economias é encaminhada juntamente com as águas residuárias e águas 

de infiltração do subsolo, para um único sistema de coleta e transporte de esgotos. 

Portanto, no sistema separador parcial o sistema de esgotos urbanos é, também, 

constituído de redes de esgoto e de galerias de águas pluviais. 

  

2.3.2 Histórico do Esgotamento Sanitário 
O sistema de esgotamento sanitário evoluiu desde o transporte por carroças e 

embarcações, para lançamentos no sistema de galerias de águas pluviais até 

chegar aos grandes interceptores oceânicos e emissários submarinos.  

Rio de Janeiro foi a segunda capital do mundo a implantar sistema de 

esgotamento sanitário completo. Em fevereiro de 1864, o Imperador Pedro II 
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inaugurou a Estação Elevatória de Esgotos, que iria receber a contribuição de 1208 

residências. Na Europa e nos Estados Unidos, principalmente na Nova Inglaterra e 

estados do Norte, (HALL et al., 1989), os primeiros sistemas de esgoto adotados 

foram similares aos dos romanos, com coleta de esgoto e águas pluviais em 

conjunto (sistema unitário). A primeira grande evolução em termos de projeto 

ocorreu em 1842, na cidade de Hamburgo, na Alemanha, onde um sistema moderno 

de esgoto unitário obteve sucesso e foi daí difundido rapidamente e aplicado em 

várias cidades do mundo, tais como Boston, nos Estados Unidos da América; Paris, 

na França; Buenos Aires, na Argentina e Viena, na Áustria (TSUTIYA & ALEM, 

2000).  

Um outro tipo de sistema de coleta e transporte de esgoto foi criado no projeto 

de saneamento urbano de Memphis (EUA), em 1879, pelo engenheiro George 

Waring. Numa tentativa de diminuir custos, mais elevados no sistema unitário, ele 

propôs recolher águas pluviais separadamente do esgoto, criando o sistema 

separador absoluto de coleta, que obteve grande sucesso até hoje. As áreas de 

aplicação dos dois tipos de sistemas acima, em primeira aproximação, tendem a se 

dividir assim: maior adoção de sistemas projetados como unitários onde não ocorra 

chuva torrencial freqüentemente, ou seja, regiões de clima temperado ou frio e larga 

utilização de sistemas separadores absolutos em regiões de clima tropical. Mais 

recentemente, admite-se a existência de um terceiro tipo de rede coletora, o sistema 

separador parcial (TSUTIYA & ALEM, 2000), que recebe só uma parcela das águas 

pluviais: a proveniente de telhados e pátios de economias encaminhada junto ao 

esgoto sanitário. Porém, esta mesclagem de sistema unitário com sistema separador 

absoluto não é novidade: foi empregada, no Brasil, pioneiramente na cidade de São 

Sebastião do Rio de Janeiro, a partir de 1857 (Azevedo Netto et al., 1983), tendo em 

vista diminuir custos com relação aos de um sistema separador de esgoto mais um 

de drenagem. Assim, consegue-se atender a uma parcela da água de chuva, 

escoando junto com a vazão sanitária, com certa economia nos custos finais de 

implantação do sistema de esgoto – se comparado ao unitário (pela não inclusão da 

contribuição da drenagem de logradouros públicos e grandes terrenos particulares). 

 

2.3.3 Interferências nos Sistemas 
A concepção de sistemas coletores de esgoto do tipo separador absoluto tem 

por objetivo promover a coleta de águas residuárias (domésticas e industriais) e seu 
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transporte de forma independente do sistema de drenagem pluvial urbana. Tal 

concepção tem encontrado maior adesão pelas comunidades urbanas mais 

freqüentemente sujeitas a precipitações convectivas, portanto de maior intensidade 

– pois em tais casos ficaria impraticável para a estação de tratamento de esgoto 

(ETE) processar todo o volume combinado de esgoto e enxurrada. Mesmo assim, os 

condutos destinados às águas residuárias muitas vezes sofrem invasão de águas 

infiltradas (água pluvial infiltrada no subsolo, que depois penetra através de falhas 

nas tubulações e órgãos acessórios) e acabam conduzindo o que se denomina 

“esgoto sanitário” (TSUTIYA & ALEM, 2000). Cerca de 65 % da população do 

Estado de São Paulo conta com sistemas separadores absolutos, refletindo uma 

tendência geral, pois ele é largamente adotado no território brasileiro (FERREIRA, 

2004). 
Sistemas de tratamento de esgoto alimentados por redes separadoras 

absolutas somente são bem sucedidos se contarem com um controle para evitar que 

as águas pluviais, provenientes principalmente de telhados e quintais, sejam 

impropriamente encaminhadas junto com as residuárias para os coletores de esgoto. 

Tal controle deve ser realizado nas tubulações e órgãos acessórios das diversas 

economias, e pode ser efetuado por campanhas de localização de ligações 

clandestinas (MELLO, 2002).  

De acordo com Tsutiya & Alem (2000), esse controle, na maioria das cidades 

brasileiras, não tem existido, como prática usual, ao longo do tempo. Se uma ETE 

receber seu afluente através de um sistema de coleta que foi originalmente 

concebido como separador absoluto, uma posterior interferência, clandestina, de 

tormentas urbanas no processo, pode causar perturbações não somente na 

qualidade do efluente da própria ETE, mas também na do corpo d’água receptor. 

Pode também acarretar a descarga “in natura” de excessos de vazão (ou seja, da 

parte do afluente acima da capacidade de projeto da estação, portanto não tratada – 

ou, na melhor das hipóteses, tratada só parcialmente) naquele corpo d’água. Pode, 

ainda, carrear para fora da ETE as úteis bactérias empregadas no tratamento das 

águas residuárias, se houver uma tentativa de fazer passar pelo processo biológico 

(tratamento secundário) uma vazão por demais elevada, que as remova (inclusive, 

podendo revolver lodo do fundo do processo biológico). Nos casos menos graves 

poderá ser produzido um efluente apenas de qualidade pior. Em situações mais 

graves, ocorrendo descarga de excessos “in natura” ou com tratamento insuficiente, 
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o prejuízo à qualidade das águas receptoras poderá ser bem maior (REDA, 1996). 

Para sociedades que já conseguiram “despoluir” seus rios urbanos com muito 

esforço, isto seria um problema gravíssimo, pois a qualidade dos mesmos sofreria, 

então, uma infeliz regressão.  

De acordo com Miranda & Teixeira (2004), os sistemas urbanos de água e 

esgoto são ligados ao conceito de sustentabilidade em todas as suas dimensões: 

ambientais, política e social, etc. A avaliação da sustentabilidade é de extrema 

importância para promover o aumento da qualidade de vida da população, 

garantindo saúde, acesso aos serviços, melhorias no sistema, entre outros fatores, e 

é possível a partir do monitoramento de indicadores para os sistemas urbano de 

água e esgoto.  

Tal parcela de poluição, porém, pode significar até a morte de um 

ecossistema, devido aos poluentes que nela podem existir, particularmente no que 

diz respeito à matéria orgânica. Nos extravasamentos de ETE a população vizinha 

pode sofrer, dependendo da topografia, inundação de esgoto nas ruas ou nas casas. 

Os danos ambientais, econômicos e à saúde pública que daí decorreriam podem ser 

evitados com melhorias no planejamento, no projeto e na operação da rede, bem 

como no nível de consciência sanitária e ambiental dos usuários.  

Deve-se também considerar que, no caso de uma ETE não possuir um “by-

pass” e se desejar implantar um quando tais problemas começarem, áreas vizinhas 

terão de ser provavelmente desapropriadas, com os inerentes custos tangíveis e 

intangíveis. O bom planejamento aliado ao gerenciamento integrado dos sistemas 

sanitários deveria, portanto, reservar tais áreas para o futuro.  

Além disso, é comum que, com o envelhecimento, a rede coletora de esgoto 

vá passar e a receber águas pluviais através de ligações clandestinas e infiltrações. 

Seu comportamento hidráulico será então modificado, passando não raro a operar 

como conduto forçado o que ocasiona transtornos aos usuários e também ao 

sistema de tratamento de esgoto. Nestas condições, a primeira parte da onda de 

vazão ocasionada por uma tormenta (a “primeira leva”) transporta, para dentro da 

estação de tratamento, sólidos e detritos que estavam alojados nos fundos da 

tubulação e de órgãos acessórios. Tais materiais se desprendem da tubulação ao 

crescerem a velocidade e a turbulência do fluxo (por causa da contribuição da vazão 

pluvial advinda da tormenta). Logo, todo o processo de tratamento acaba 
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sobrecarregado e menos eficaz, por um tempo, ou seja, mais oneroso de alguma 

forma. 

As águas pluviais provenientes de tormentas urbanas, portanto, podem 

causar grandes impactos (sociais, ambientais e técnicos) ao entrarem na rede 

coletora de esgoto. Como uma solução para tal problema, poder-se-ia pensar no 

sistema separador absoluto, atualmente utilizado no Brasil. No entanto, sua simples 

adoção inicial em várias regiões não se tem demonstrado eficaz para garantir a 

coleta de esgoto apenas, devido à falta de controle, pelos órgãos públicos, das 

ligações e infiltrações de águas pluviais. De fato, estas são, cada vez mais, 

encaminhadas à rede de esgotos – que não foi dimensionada para tal acréscimo de 

vazão nas ocasiões de tormentas. 

No Hemisfério Norte, em cujos países, mais desenvolvidos, se utiliza 

largamente os sistemas unitários, levantamentos chegaram à conclusão de que uma 

boa solução para se lidar com o incremento de vazões no esgoto devido a 

tormentas, atualmente, é a implantação de piscinões (“storm tanks”) na rede, pouco 

antes das estações de tratamento de esgoto (KREJCI et al., 1996; REDA, 1996).  

Tais “bacias de armazenamento” podem agir, durante e logo após a 

ocorrência da tormenta, como controles da onda de vazão afluente à estação. Os 

impactos das variações na vazão de entrada na ETE sobre a qualidade do efluente 

tratado e, conseqüentemente, do corpo d’água receptor, seriam assim amenizados. 

A primeira leva seria tratada até a capacidade da ETE e o excedente que coubesse 

no piscinão ficaria lá confinado durante a ocorrência das tormentas. O tratamento da 

parcela do volume de esgoto ali armazenada ocorreria após o período da tormenta, 

com vantagem para a qualidade do efluente (LESSARD, 1989) e do curso d’água 

receptor (REDA, 1996). Um sistema assim concebido deve contar, para sua 

operação coordenada, com um monitoramento da rede no curso dos eventos 

transitórios de chuva, bem como com a modelagem matemática do tratamento (e, se 

apropriado, dos impactos nas águas receptoras), para antecipar as conseqüências 

de cada operação alternativa – auxiliando, assim, na tomada de decisão como 

detalhado em (REDA, 1996, 2006).  

Dessa forma, pode-se traçar a seguinte seqüência de etapas na implantação 

de sistemas de esgotos: (a) implantação de redes de esgotos pluviais; (b) introdução 

de esgotos sanitários nas redes pluviais; (c) implantação de interceptores de 

córregos e arroios; (d) construção de estações de tratamento de esgotos; (e) 
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implantação de estruturas de desvio de excesso de águas pluviais e (f) adoção do 

sistema separador absoluto. A figura 2.2 mostra a seqüência na implantação de 

estruturas nos sistemas de esgotos das cidades. 

 
Figura 2.2 – Evolução das Estruturas dos Sistemas de Esgotos. Fonte: (Benetti,Gehling, Deus & 
Ekman, 2004) 

 

De acordo com Jordão et al. (1995), a defasagem na implantação dos 

serviços públicos, em relação ao crescimento populacional, principalmente nos 

países em desenvolvimento, permite prever que soluções individuais para o destino 

de esgotos, para estes casos, serão ampla e permanentemente adotadas. 

A ausência total ou parcial de serviços públicos de esgotos sanitários nas 

áreas urbanas, suburbanas e rurais exige a implantação de algum meio de 

disposição dos esgotos locais com o objetivo principal de evitar a contaminação do 

solo e da água. 

Em muitas cidades, ambos os sistemas coexistem, com áreas servidas por 

rede separadora e outras áreas dispondo somente de galerias pluviais. Em todos os 

casos, ocorrem interferências entre os dois sistemas. Estas interferências causam 

impacto tanto no manejo dos esgotos sanitários quanto das águas pluviais.  
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A seleção de um sistema proporciona diferenças na magnitude das vazões e 

cargas poluentes conduzidas, além de influir no tratamento de esgotos e manejo das 

águas pluviais. Perdas sanitárias e ambientais conduzem à espera da aplicação do 

sistema ideal, ou da utilização inadequada dos sistemas existentes. Esses 

problemas foram discutidos no seminário sobre “Redes de Esgotos Sanitários e 

Galerias de Águas Pluviais: Interferências e Interconexões”, promovido pela 

Associação Interamericana de Engenharia Sanitária e Ambiental (AIDIS, 2004). Esse 

seminário apresentou como uma de suas conclusões: que o sistema misto existe em 

diferentes concepções nas cidades brasileiras, incluindo o aproveitamento da rede 

de drenagem existente para o lançamento de esgotos sanitários; que é necessário 

que se avance no conhecimento do sistema misto, possibilitando aos órgãos 

responsáveis pela normalização, financiamento, construção e operação, agir de 

forma rápida, eficaz e econômica. 

Essa poluição reduz, substancialmente, a disponibilidade qualitativa de água 

para usos como: abastecimento doméstico, recreação e preservação dos 

ecossistemas aquáticos; intensifica doenças de veiculação hídrica, principalmente 

nos habitantes ribeirinhos destes corpos d’água; além de causar prejuízos estéticos 

aos mesmos. 

 

2.4 Casos Estudados 
 

Alguns pesquisadores estudaram o impacto do lançamento de esgoto 

doméstico na qualidade da água de corpos hídricos superficiais, no entanto, a 

avaliação da carga de poluidora de esgoto doméstico foi avaliada em poucos 

estudos. 

Borges, Galbiatti e Ferraudo (2003) avaliaram a eficiência de interceptores de 

esgoto na despoluição de córregos urbanos, Cerradinho e Jaboticabal, através da 

coleta e análise de águas mensais, à montante e à jusante da confluência dos 

interceptores nos anos de 1999 e 2000. Nestes anos a cidade de Jaboticabal já era 

servida por rede coletora de esgoto, entretanto, anteriormente, recebia contribuições 

“in natura” de esgoto. Os parâmetros analisados foram: vazão, temperatura, pH, 

DQO, nitrogênio e fósforo total. Os autores concluíram que os córregos estudados 

apresentaram um aumento da poluição na direção à foz e que a coleta de esgotos 
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por interceptores não foi suficiente para despoluí-los, embora tenha proporcionado 

redução da poluição.  

Observa-se que a construção de rede coletora de esgoto e interceptores não 

foram suficientes para proporcionar a despoluição dos córregos. Aliado a estas 

obras tem-se que proporcionar instrumentos de educação ambiental à população, 

alertando-os da necessidade de aderirem ao sistema, efetuando suas ligações de 

esgoto na rede, além da realização pelo poder público, da vigilância sanitária.  

Silveira et al. (2003) determinaram cargas poluidoras de DBO na bacia 

hidrográfica do Campus da Universidade Federal de Santa Maria, que possui área 

de 9,7 km2, encontra–se totalmente urbanizada e é desprovida de rede coletora de 

esgotos. Essa bacia possui uma área residencial de montante de 3,2 km2, e o 

Campus da UFSM ocupa uma área de drenagem de 6,5 km2. Realizaram coletas de 

amostras e análises mensais da qualidade da água e determinação da vazão de 

março/2001 a maio/2002 em dois pontos: à montante e à jusante do Campus. 

Concluíram que o Campus proporciona uma pequena contribuição de 6,89 kg 

DBO/dia, devido aos sistemas de tratamento implantados, tanque séptico-filtro 

anaeróbio; e a carga orgânica total da bacia foi de 42,79 kg DBO/dia, 84 % 

resultante dos lançamentos de montante. Os autores não consideraram, entretanto, 

a variação da carga de DBO que ocorre durante o dia, uma vez que foram realizadas 

campanhas mensais; nem a variabilidade da carga nos dias da semana e mês, que 

variam significantemente, tendo em vista que a área estudada é ocupada por um 

Campus Universitário. 

O consumo de água e a geração de esgotos variam ao logo do dia, semana e 

ano. O hidrograma típico de vazão afluente de uma ETE ao longo do dia é mostrado 

da figura 2.3. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 2.3: Hidrograma Típico da Vazão Afluente a uma ETE (adaptado de Von Sperling, 2005). 
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Libos e Lima (2002) analisaram os impactos das contribuições de efluentes 

domésticos e industriais na Bacia do Rio Cuiabá - MT que possui uma área de 

29.000Km2. O estudo restringe-se ao perímetro urbano, onde se situa as cidades de 

Cuiabá-MT e Várzea Grande-MT, representando ainda 95% das fontes de captação 

da água, para seus respectivos abastecimentos. Realizaram levantamentos de 

dados referentes ao índice de atendimento do sistema de esgoto, e à situação dos 

sistemas existentes ao levantamento das cargas industriais que lançam seus 

efluentes no Rio Cuiabá. Simultaneamente foram realizadas coletas de campo para 

análise laboratorial no período de 1994 a 2000, localizadas à montante e à jusante 

do perímetro urbano. Concluíram que o rio Cuiabá possui uma alta capacidade de 

assimilação das cargas orgânicas, que ocorrem devido a uma importante 

característica física que um determinado trecho do rio possui juntamente onde o 

lançamento de carga orgânica é mais acentuado e concentrado. Neste trecho existe 

a presença de pedras, que em período de tempo seco afloram, formando corredeiras 

que realizam o processo de reaeração, introduzindo oxigênio para a massa líquida. 

Esse processo tem fundamental importância, pois mantém o nível de oxigênio na 

faixa necessária para a vida aquática. Porém, pode vir a ter um efeito contrário, pois 

mascara importantes variáveis referente à matéria orgânica, mas não exerce 

influência alguma nas variáveis coliformes mostrando que a poluição é de auto-

impacto. 

Von Sperling, Tasin & Vinçon-leite (2005) apresentaram resultados de 

monitoramento de qualidade da água em aproximadamente 50 bacias de retenção 

francesas, situadas na província de Ile-de-France, que foram monitoradas com uma 

freqüência trimestral de coletas. Verificaram a ocorrência de variações nos teores 

dos principais parâmetros de avaliação da qualidade da água. Constataram o 

predomínio de condições satisfatórias para os usos a que elas estão destinadas. 

Enfatizaram ainda a necessidade de um estudo mais aprofundado no conhecimento 

de qualidade da água em bacias de retenção. As informações deste trabalho com as 

suas necessárias considerações, inclusive climáticas, podem ser extrapoladas para 

a realidade brasileira, uma vez que há crescente utilização desses sistemas 

alternativos de drenagem no Brasil.  

Rosso & D’ Alcântara (2006) realizaram estudo na lagoa Rodrigo de Freitas, 

situada na zona sul do Rio de Janeiro, a qual recebe uma significativa parcela de 

esgotos domésticos, detectados pelos parâmetros indicativos da qualidade de suas 
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águas. A região onde está localizada apresenta uma urbanização sólida e um 

sistema de coleta de esgotos sanitários que atende toda população. 

A ocorrência de problemas no sistema de esgotamento sanitário da bacia de 

contribuição da lagoa Rodrigo de Freitas tem como conseqüência imediata os 

lançamentos indevidos de esgotos na lagoa, comprometendo ainda mais os 

parâmetros indicativos da qualidade de suas águas. Ainda que não seja comprovado 

que esta seja a única razão para a má qualidade das águas, o aporte de esgotos 

domésticos ao longo do tempo é uma das características que afeta o local. 

Lançamentos indevidos são observados freqüentemente na lagoa e podem ocorrer 

através de ligações clandestinas efetuadas no pluvial ou ainda pelo extravasamento 

do próprio sistema de esgotamento sanitário, mostrando uma vulnerabilidade em 

suas condições de operação. Assim Rosso  e D’Alcântara (2006), estudaram os 

prováveis fatores que influenciam a vulnerabilidade do sistema existente de coleta 

de esgotos sanitários da bacia contribuinte à lagoa Rodrigo de Freitas. Para tal 

estudo executaram análise hidráulica de uma de suas sub-bacias através de 

aplicativo computacional próprio para análise de escoamentos por gravidade, tendo 

por base os dados cadastrais dos trechos que constituem esse subsistema.  

Devido à dificuldade na obtenção de dados de campo e à escassez de dados 

bibliográficos para quantificar a carga poluidora de esgotos domésticos, tem-se 

usado, no estado do Rio Grande de Sul, resultados de levantamentos realizados 

pela CORSAN referentes ao Esgotamento Sanitário na Bacia Hidrográfica do 

Guaíba. A tabela 2.3 mostra os valores dos coeficientes de carga poluidora potencial 

de população urbana e rural sugeridos pelo PRÓ-GUAIBA(1991). 

 
     Tabela 2.3: Coeficientes de Carga Poluidora Potencial de População Urbana e Rural  

 

PARÂMETRO 
 

COEFICIENTE 
(ton/cap.ano) 

Coliformes termotolerantes (NMP/cap.ano) 8,47x1012 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) 0,0158 

Nitrogênio Total  0,001548 

Fósforo Total 0,000388 
      Fonte: (PRÓ- GUAÍBA (1991)). 

  

 
 



 47

3 DESCRIÇÃO DA ÁREA ESTUDADA 
 
 
3.1 Caracterização da Bacia Hidrográfica 
 

Para realização do trabalho foi estudada a bacia hidrográfica do arroio 

Cancela, localizada na cidade de Santa Maria-RS. A bacia está situada na região 

centro-sul do município de Santa Maria, estendendo-se pelos bairros Nossa Senhora 

de Lourdes e Medianeira entre as coordenadas geográficas 53°48’44’’ e 53°47’12’’ 

de longitude oeste e 29°41’31’’ de latitude Sul. Em alguns trechos apresenta sistema 

de esgotamento das águas pluviais e residuárias do tipo combinado, no entanto, a 

bacia encontra-se num avançado estágio de degradação ambiental devido ao 

lançamento de esgoto doméstico. 

Brites e Gastaldini (2007) avaliaram a carga poluente na água e de resíduos 

sólidos veiculada pelo escoamento superficial urbano dessa bacia. Obtiveram os 

seguintes valores para carga difusa de drenagem urbana: 75,06 kg/ha/ano para 

DBO5, 6,5x1011 organismos/ha/ano para coliformes termotolerantes, 1.685,8 

kg/ha/ano para sólidos suspensos totais. A carga de resíduos sólidos foi de 8,41 

kg/ha/ano ou 0,04 m³/ha/ano, onde sua composição apresentou 71,5% de matéria 

orgânica, 14,7% plástico, 0,4% metal, 4,9% isopor, 0,7% vidro e 7,8% outros do 

volume total quantificado. Observaram, também, elevadas concentrações de DBO e 

coliformes termotolerantes e baixas concentrações de oxigênio dissolvido, durante 

amostragens em tempo seco, ausência de chuva, indicando elevada poluição 

oriunda do lançamento de esgotos domésticos na bacia.  

A área em questão possui uma população estimada de 18.082 habitantes, 

estando aí localizados, rodoviária, presídio, hospital e shopping center. A tabela 3.1 

mostra parâmetros da caracterização física da área de estudo. A figura 3.1 mostra a 

localização geográfica da bacia hidrográfica do Cancela, permitindo visualizar sua 

ocupação e  tamanho.   
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TABELA 3.1: Características Físicas da Bacia Hidrográfica do Cancela 

Parâmetro 
 

Bacia Hidrográfica Cancela* 
Área de Drenagem (A) 4,95 km2 

Perímetro da Bacia (P) 10,29 km 

Comprimento do Rio Principal (Lp) 3,74 km 

Coeficiente de compacidade (Kc) 1,29 

Fator de Forma (Kf) 0,36 

Elevação Máxima 240 m 

Elevação Mínima 76 m 

Declividade do Rio Principal 0,013 m/m 

Declividade Média da Bacia (Im) 0,109 m/m 

* Fonte Garcia(2005).  

 

 

Figura 3.1 – Localização Geográfica da Bacia Hidrográfica Cancela, no Município de Santa Maria - 
RS.  
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3.2 Seções de Monitoramento e Amostragem 
 

O monitoramento quali-quantitativo da bacia hidrográfica do Cancela, foi 

realizado em três seções de amostragem mostradas na figura 3.2. Nas proximidades 

da seção 1 estão localizadas instituição de ensino particular, empresas de transporte 

de grande porte e o Centro de Atendimento de Recuperação do Adolescente. Na 

figura 3.3 observa-se o ponto de amostragem 1, neste ponto o acesso era difícil, 

além de mato fechado havia o problema de lançamento de esgoto parcialmente 

clandestino de uma residência. O ponto 2 de monitoramento localiza-se na região 

central da bacia, área urbanizada, com presença de diferentes níveis sociais, e 

existência de empreendimentos comerciais, como mercados, fast-food, restaurantes, 

shopping, rodoviária, presídio regional, colégios e igreja. A figura 3.4, mostra o ponto 

2 de amostragem, onde foram realizadas as coletas. A seção de amostragem 3, 

localizada no exutório da bacia, região urbana em desenvolvimento, há presença de 

diversas empresas, entre elas, de  construção civil, de telefonia móvel, de 

estabelecimentos comerciais como lojas de materiais de construção, mercados, 

oficinas. A figura 3.5 mostra a localização da seção de amostragem 3 onde foi 

realizado o monitoramento. 
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Figura 3.2 – Localização das Seções de Monitoramento da Bacia Hidrográfica do Cancela. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3.3 – Seção 1 de Monitoramento. 
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Figura 3.4 – Seção 2 de Monitoramento 

 

 
     Figura 3.5 – Seção 3 de Monitoramento. 

 

 

3.3 Rede de Esgotamento Sanitário  
 

A bacia hidrográfica do arroio Cancela apresenta, em alguns trechos, rede 

coletora de esgoto sanitário, e em outros não, sendo as contribuições sanitárias, 

nesses locais, lançadas na rede de drenagem urbana. A bacia encontra-se em 

avançado estágio de degradação ambiental. 

A figura 3.6 mostra a rede de esgotamento sanitário existente na bacia 

hidrográfica do Cancela. Estas informações foram obtidas da Companhia 

Riograndense de Saneamento (CORSAN).  
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Figura 3.6 – Localização da Rede de Esgotamento Sanitário na Bacia Hidrográfica do Cancela. 

 

 

3.4 Uso e Ocupação do Solo 
 

A tipologia de ocupação e uso do solo possui um importante fator para 

relacionar as variações na qualidade do escoamento superficial, devido às 

interferências ocasionadas pela urbanização. A tabela 3.2 mostra a tipologia de uso 

e ocupação do solo para a bacia hidrográfica Cancela.  Na figura 3.7 podem ser 

visualizadas as classes de usos devidamente geo-referenciados. 
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Tabela 3.2: Uso e Ocupação do Solo da Bacia Hidrográfica Cancela. 
Tipologia de Uso e Ocupação do Solo Ano de 2004 (%) 

Terrenos, Jardins 18 

Telhados, Calçadas 24 

Vegetação Arbórea 27 

Ruas 11 

Campo 17 

Solo Exposto 3 

Água <1 

Área Urbanizada  56 

Área Impermeável 35 

   Fonte: Garcia (2005)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 3.7 – Uso e Ocupação do Solo da Bacia Hidrográfica do Arroio Cancela. (Fonte Garcia 2005) 
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4  METODOLOGIA  
 

 

4.1 Escolha das Seções de Monitoramento Quali-quantitativo 
 

As seções para realização do monitoramento quali-quantitativo foram 

escolhidas de forma a possibilitar avaliação do lançamento de esgoto doméstico, ao 

longo do arroio. A intenção inicial era realizar coletas em ponto à montante de 

lançamentos de esgoto, em ponto intermediário, a fim de verificar alterações 

decorrentes ao lançamento indevido de efluentes e, por último, em ponto à jusante, 

localizado no exutório da bacia, possibilitando assim uma análise de toda a poluição 

difusa de esgotos domésticos lançado ao longo da bacia.  A ausência de água nas 

cabeceiras do arroio, em épocas de estiagem, quando foram realizadas as coletas, 

impossibilitou a avaliação da qualidade da água antes do lançamento de esgotos. A 

amostragem da água foi realizada, portanto, em três seções: em duas sub-bacias e 

no exutório da bacia hidrográfica do Cancela, conforme mostra a figura 3.2. 

 

4.2 Escolha dos Parâmetros de Qualidade da Água 
 

O lançamento de esgotos domésticos adiciona sólidos, substâncias 

orgânicas, organismos patogênicos que alteram as características físicas, químicas 

e biológicas do corpo d’água. Foram selecionados os principais parâmetros para 

caracterizar a qualidade da água e assim, obter a informação da carga de esgoto 

doméstico lançada na bacia.  

Os parâmetros de qualidade da água analisados foram: temperatura do ar, 

temperatura da água, pH, condutividade elétrica, turbidez, sólidos totais, sólidos 

suspensos, sólidos dissolvidos, OD, DBO5, DQO, coliformes totais e Escherichia coli, 

objetivando a identificação de eventuais alterações na qualidade da água. As 

análises dos parâmetros foram feitas no Laboratório de Saneamento Ambiental 

(LASAM), do Departamento de Hidráulica e Saneamento do Centro de Tecnologia 

da UFSM. 
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4.2.1 Parâmetros Físicos 

4.2.1.1 Temperatura 

A temperatura da água exerce uma grande influência na velocidade dos 

processos físicos, biológicos e nas reações químicas, ocorridas na água. Além de 

influenciar outros processos como atividades metabólicas dos organismos e 

solubilidade dos gases dissolvidos, pois esta diminui com a elevação da 

temperatura. 

A transferência de calor pode ser de origem natural (radiação, condução ou 

convecção) ou de origem antropogênica (despejos industriais e águas de 

resfriamento). Para as medidas de temperatura, das amostras, utilizou-se o oxímetro 

YSI. 

 

4.2.1.2 Turbidez 

A turbidez indica a alteração na passagem da luz através da água, devido à 

presença de partículas em suspensão. Quando de origem antropogênica, pode estar 

associada a compostos tóxicos, organismos patogênicos e à erosão. No entanto, 

quando de origem natural, está associada à variação sazonal, à intensidade de 

precipitação, às partículas de rocha, argila e silte, algas e outros microrganismos, 

não afetando diretamente as condições de qualidade sanitária, apesar de ser 

desagradável visual e esteticamente.  A determinação do parâmetro foi realizada 

através do turbidímetro SL-2K. 

 

4.2.1.3 Sólidos 

Os sólidos agem de maneira indireta sobre a vida aquática: impedem a 

penetração da luz, induzem o aquecimento da água que, como conseqüência, 

diminui a quantidade de oxigênio dissolvido no meio. Este parâmetro constitui-se, 

naturalmente, de detritos orgânicos, plâncton e sedimentos de erosão. Todos os 

contaminantes da água, com exceção de gases dissolvidos, contribuem para carga 

de sólidos. Os esgotos domésticos possuem carga de sólidos elevada. 

 Foram analisados os sólidos totais, os sólidos dissolvidos e os sólidos em 

suspensão. Para a obtenção das concentrações de sólidos totais, dissolvidos e 

suspensos foi adotado procedimento de filtragem e pesagem, de acordo com 

metodologia descrita no APHA, AWWA, WEF (1998).  
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4.2.2 Parâmetros Físico-químicos 

4.2.2.1 pH 

O potencial hidrogeniônico mostra a concentração iônica do hidrogênio H+ em 

uma solução, indicando a condição da água: ácida, neutra ou alcalina. 

A origem natural do hidrogênio é a fotossíntese, absorção de gases da 

atmosfera e oxidação da matéria orgânica. Tem-se como origem antropogênica 

através de despejos domésticos (oxidação da matéria orgânica) e despejos 

industriais. Para a determinação do parâmetro utilizou-se o terminal multiparâmetros 

inoLab, calibrado com solução padrão.  

 

4.2.2.2 Condutividade 

A condutividade elétrica é a capacidade que a água possui de conduzir 

corrente elétrica. Esse parâmetro está relacionado com a presença de íons 

dissolvidos na água, que são partículas carregadas eletricamente. Quanto maior for 

a quantidade de íons dissolvidos, maior será a condutividade elétrica da água. O 

parâmetro condutividade elétrica não determina, especificamente, quais os íons que 

estão presentes em determinada amostra de água, mas pode contribuir para 

possíveis reconhecimentos de impactos ambientais que ocorram na bacia de 

drenagem, ocasionados por lançamentos de resíduos industriais, mineração, 

esgotos, etc. A condutividade elétrica da água pode variar de acordo com a 

temperatura e a concentração total de substâncias ionizadas dissolvidas. Para a 

determinação da condutividade nas amostras, utilizou-se o terminal multiparâmetros 

inoLab. 

 

4.2.2.3 Oxigênio Dissolvido – OD 

A determinação do oxigênio dissolvido é de fundamental importância para 

avaliar as condições naturais da água e detectar impactos ambientais como 

eutrofização e poluição orgânica. 

Do ponto de vista ecológico, o oxigênio dissolvido é uma variável 

extremamente importante, pois é necessário para a respiração da maioria dos 

organismos que habitam o meio aquático. Geralmente o oxigênio dissolvido se reduz 

ou desaparece, quando a água recebe grandes quantidades de substâncias 

orgânicas biodegradáveis, tornando-se o principal parâmetro de caracterização dos 

efeitos da poluição das águas por despejos orgânicos. Os resíduos orgânicos 
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despejados nos corpos d’água são decompostos por microorganismos que se 

utilizam do oxigênio na respiração. Assim, quanto maior a carga de matéria orgânica, 

maior o número de microorganismos decompositores, e maior o consumo de 

oxigênio. A determinação do oxigênio dissolvido na água foi realizada utilizando o 

oxímetro YSI, calibrado a 98% de saturação. 

 

4.2.2.4 Demanda Bioquímica de Oxigênio 

A expressão Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), utilizada para exprimir 

o valor da poluição produzida por matéria orgânica oxidável biologicamente, 

corresponde à quantidade de oxigênio que é consumida pelos microorganismos do 

esgoto ou águas poluídas, na oxidação biológica, quando mantida a uma dada 

temperatura por um intervalo de tempo convencionado. Essa demanda pode ser 

suficientemente grande, para consumir todo o oxigênio dissolvido da água, o que 

condiciona a morte de todos os organismos aeróbios de respiração subaquática.  A 

metodologia utilizada para a determinação da DBO5 foi o método das diluições 

incubado a 20°C durante 5 dias, recomendado pelo APHA Standard Methods, 20th 

ed.(1998). 

 

4.2.2.5 Demanda Química de Oxigênio  

A Demanda Química de Oxigênio (DQO) é um parâmetro também utilizado 

para avaliar a quantidade de matéria orgânica presente no corpo hídrico. A matéria 

orgânica é responsável pela redução na concentração de oxigênio dissolvido. 

Portanto, a avaliação da presença de matéria orgânica pode ser feita através da 

medição do consumo de oxigênio. A DQO refere-se, também, à estabilização da 

matéria orgânica ocorrida por processos químicos. 

O teste de Demanda Química de Oxigênio (DQO) baseia-se no fato de que 

todos os compostos orgânicos, com poucas exceções, podem ser oxidados pela 

ação de um agente oxidante forte em meio ácido. Uma das limitações, entretanto, é 

o fato de que o teste não diferencia matéria orgânica biodegradável e matéria 

orgânica não-biodegradável, a primeira determinada pelo teste de DBO. A vantagem 

é o tempo de teste, realizado em poucas horas, enquanto o teste de DBO requer no 

mínimo 5 dias (período de incubação).  A metodologia utilizada para a determinação 

das concentrações de DQO foi o refluxo com K2Cr2O7 (Dicromato de Potássio) a 
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0,25N e titulação com Fe(NH4)2(SO4)2.6H2O, como  recomendado pelo APHA, 

AWWA, WEF (1998). 

 

4.2.3 Parâmetros Microbiológicos 

4.2.3.1 Coliformes Totais e Escherichia Coli 

Um dos mais importantes aspectos de poluição das águas é aquele 

relacionado com a contaminação da água, associada às doenças de veiculação 

hídrica. 

  A detecção dos agentes patogênicos, principalmente bactérias, protozoários e 

vírus, em uma amostra de água é extremamente difícil, em razão das suas baixas 

concentrações, o que demandaria o exame de grandes volumes da amostra para 

que fosse detectado um único ser patogênico (Von Sperling, 2005). Assim, estudam-

se os chamados organismos indicadores de contaminação fecal. Estes organismos 

não são patogênicos, mas dão uma indicação de que a água apresenta 

contaminação por fezes humanas ou de animais de sangue quente e, portanto, 

existe a potencialidade para transmitir doenças. 

O grupo de coliformes totais (CT) constitui-se em um grande grupo de 

bactérias que em sido isolada de amostras de águas e solos poluídos e não 

poluídos, bem como de fezes de seres humanos e outros animais de sangue quente. 

A Escherichia coli é um grupo de bactérias indicadoras de organismos 

originários do trato intestinal humano e outros animais (Von Sperling, 2005).  

Para a quantificação de Escherichia coli e coliformes totais, utilizou-se o 

Colilert 24h, possibilitando a detecção, confirmação e enumeração, 

simultaneamente, dos organismos em 24 horas. Os testes utilizam tecnologia do 

substrato definido, usando indicadores/nutrientes específicos para coliformes e 

Escherichia coli. Este procedimento é recomendado pela USEPA e aceito pelo 

APHA, AWWA, WEF (1998). 

 

4.3  Amostragem da Qualidade da Água 
 

As amostras de água foram coletadas em três seções de monitoramento, 

mostradas na figura 3.2. Duas seções em duas sub-bacias e uma no exutório da 

bacia, após a contribuição total de esgotos domésticos. Foram coletadas amostras 

entre 7-8 horas e 19-20 horas, durante dois dias consecutivos, a fim de avaliar o 
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hidrograma de variação das vazões e carga de poluição nas seções. Estes horários 

foram escolhidos em função da necessidade de iluminação natural para amostragem 

e determinação das vazões. O intervalo entre coletas variou entre 3-4 horas, tempo 

necessário para realização das coletas de amostras de água, determinação das 

vazões nas seções e transporte das amostras ao laboratório. Essas determinações 

possibilitaram a avaliação da carga de poluição devida a esgotos domésticos na 

bacia por dia, uma vez que a qualidade da água e a vazão apresentam uma 

variação horária, função da contribuição.  

Os dias para realização das campanhas foram distribuídos durante o ano 

visando verificar a influência das condições climáticas nas contribuições de esgoto. 

Foram executadas quatro campanhas de monitoramento nos dias: 10 e 11/05/2006, 

02 e 03/08/2006, 22 e 23/11/2006 e 21 e 22/03/2007.  

As coletas foram realizadas no centro da seção, a meia profundidade, nos 

três pontos de amostragem, manualmente, utilizando recipientes plásticos para, 

posterior transferência para frascos plásticos (garrafa PET) apropriados, os quais 

eram devidamente identificados. As amostras para análise de Escherichia coli e 

Coliformes Totais foram coletadas em embalagens plásticas esterilizadas e 

descartáveis de 100mL.  A figura 4.1 apresenta a seção de amostragem número 3, 

localizada nas proximidades da Claro Digital; a figura 4.2 mostra a localização da 

seção de amostragem número 2, na rua Tamandai no Centro de Atividades da 

CACISM; e a figura 4.3, apresenta a seção de amostragem número 1, na rua João 

Baptista da Cruz Jobim, próximo ao Sest Senat.  

 
Figura 4.1 – Fotografia da Seção 3 de Monitoramento. 
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Figura 4.2 – Fotografia da Seção 2 de Monitoramento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 4.3 – Fotografia da Seção 1 de Monitoramento. 

 

 

4.4  Determinação da Vazão  
 

As vazões foram determinadas nos três pontos de monitoramento e horários 

das coletas de amostras de água. As medições de vazão foram realizadas 

indiretamente em campo através das medições de velocidade, utilizando sensor 

magnético de velocidade, Nautilus, mostrado na figura 4.4. 
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                                  Figura 4.4 –  Nautilus, Sensor de Velocidade. 

 

A vazão foi determinada multiplicando-se a área da seção pela velocidade 

medida a 60% da profundidade. Foram tomadas várias verticais distribuídas na 

largura da seção para a obtenção da velocidade média e da vazão. O espaçamento 

entre duas verticais consecutivas foi inferior a 0,3 m para seções de largura inferior a 

3 m e inferior a 0,5 m para seções de largura entre 3 e 6 m. A vazão total foi 

calculada pela soma das vazões em cada segmento, obtidas utilizando-se o método 

da seção média descrito por Martins e Paiva (2001), como mostra a Figura 4.5. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4.5: Vazão Calculada pelo método da seção Média. 
 

 

 

0,6H 

verticais para obtenção da velocidade 
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4.5 Determinação da Carga de Poluentes através de Análises de Qualidade da 
Água 

 

A carga poluente foi determinada para os seguintes parâmetros de qualidade 

da água: sólidos (totais, suspensos e dissolvidos), DBO, DQO, e Escherichia coli.  

Em cada dia e horário de coleta, a carga poluente foi obtida, para cada 

parâmetro de qualidade da água, através da multiplicação da sua concentração pela 

vazão no instante considerado. 

Foram calculadas as cargas poluentes para cada campanha e parâmetro 

através da média ponderada das cargas nos intervalos de tempo dadas pela 

equação 4.1.  
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Onde: 

Carga média = carga média do parâmetro de qualidade da água na campanha 

(kg/dia) 

Cargat = carga média do parâmetro de qualidade da água no intervalo de tempo t 

(kg/dia) 

 tt = intervalo de tempo t (dia) 

 

4.6 Determinação da Carga Poluente através de Pesquisa de Lançamento de 
Efluente 
 

Foi realizada uma pesquisa, por amostragem, nas residências, empresas de 

grande e médio porte localizadas na bacia, buscando verificar o efetivo destino dos 

esgotos domésticos, a existência ou não de fossa séptica, suas características, bem 

como o intervalo de limpezas das mesmas. Este levantamento não pode ser 

concluído, devido à falta de interesse dos moradores das residências, dos 

funcionários, gerentes dos estabelecimentos em fornecer essas informações. 

Mesmo instruídos pela equipe de levantamento de dados, que não possuíam vínculo 
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com nenhum órgão de fiscalização da Prefeitura Municipal de Santa Maria ou da 

Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN), e que os dados não seriam 

utilizados para notificação futura, não foi possível sensibilizar a população para 

prestar os esclarecimentos solicitados. 
 Face ao exposto, buscou-se avaliar a contribuição de esgoto através da 

consulta de dados junto a CORSAN. Utilizaram-se dados de pagamento ou não da 

taxa de esgoto e do consumo de água.  

 

4.6.1 Divisão da Bacia  

A bacia hidrográfica do Cancela foi dividida em três sub-bacias para uma 

melhor avaliação e quantificação da carga que é lançada em cada sub-bacia e ao 

longo do arroio. A figura 4.5 mostra a divisão da bacia nas três sub-bacias 

contribuintes aos pontos de monitoramento 1, 2 e 3. 

 
Figura 4.6 – Sub-bacias Contribuintes aos Pontos de Monitoramento 
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4.6.1.1 Sub-Bacia 1  

Predomina vegetação nativa, pouca urbanização, em uma área de 

aproximadamente 1,24 km2, com matas ciliares ainda bastante preservadas, área de 

menor declividade, plana e sujeita a alagamentos. A urbanização dá-se basicamente 

ao longo da BR 158. Área ocupada por empresas, sendo baixa porcentagem de 

residências, como pode ser visto na figura 4.6. 

 

4.6.1.2 Sub-Bacia 2 

Área de urbanização mais antiga, com área de 2,68 km2 aproximadamente, 

100% urbanizada, grande concentração de prédios, ruas pavimentadas, dita como 

área nobre da cidade, concentrando quase todos os serviços urbanos do bairro 

(shopping, bares, restaurantes, postos de gasolina, rodoviária, fórum, bancos, 

hospital, etc.), sendo todos esses ligados diretamente na rede de esgoto sanitário.  

O terreno dessa área é mais elevado, permitindo um rápido escoamento da água. 

Nesse trecho os córregos passam canalizados no fundo das residências. De todas 

as três sub-bacias esta apresenta o maior aporte de moradores com poder aquisitivo 

mais elevado. Numa pequena parte do arroio foi construído um muro de contenção 

para não ocorrer desmoronamento, uma vez que existem estabelecimentos com 

grande fluxo de veículos em ambos os lados. Os bueiros entupidos acabam se 

misturando com a rede, fazendo com que os despejos se misturem ao longo do 

arroio, causando incomodo e mau cheiro, representando risco à saúde. A figura 4.6 

demonstra a sub-bacia 2.  

 

4.6.1.3 Sub-bacia 3  

Vegetação nativa, com uma área de aproximadamente 1,03 km2, essa região 

já apresenta alteração em algumas partes, principalmente nas áreas em que estão 

presentes as pontes, onde a margem do arroio está bastante erodida e o arroio 

assoreado, com visível depósito de resíduos sólidos. Região de baixo poder 

aquisitivo, crescimento urbano desordenado, construções sem licenciamento 

autorizado e sem nenhum planejamento estrutural. Área sujeita a alagamento devido 

a menor declividade do terreno, predominando ruas não pavimentadas, da sua 

metade para o final. Grande parte desta sub-bacia não possui rede de esgotamento 

sanitário. Na parte final dessa área, as ruas são seccionadas por pontes, sendo 

assim, os moradores utilizam as margens do arroio como área de lazer. Algumas 
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crianças banham-se no arroio durante o verão como forma de lazer. A delimitação 

dessa área está representada na figura 4.6, onde é possível ver a grande ausência 

de rede de esgoto. 

 

4.6.2 Consumo Médio de Água 

Foi executado levantamento detalhado do sistema de esgotamento existente, 

buscando informações junto à CORSAN, visando a estimar a quantidade de esgoto 

doméstico que é lançado “in natura” na bacia. As economias que lançam seus 

efluentes diretamente na rede de drenagem são as que não são atendidas por esta 

ou não fizeram ligação na rede pública de esgoto. 

Através do mapa da cidade, com o sistema de esgotamento sanitário 

existente fornecido pela CORSAN, foram selecionadas todas as ruas abrangentes 

da bacia hidrográfica do arroio Cancela desprovidas de rede coletora. Selecionou-

se, em cada uma destas ruas, porcentagem de residências com características 

sócio-econômicas semelhantes, buscando, junto à CORSAN, seu consumo médio 

mensal no período de um ano. A equação 4.2 indica como essa média mensal anual 

foi calculada. 
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Onde: 

CMM= Consumo Médio Mensal (m3/s); 

CM = Consumo Mensal (m3/s) 

M = mês. 

 

4.6.3 Média Mensal por Rua 

A média mensal da rua foi calculada através da média aritmética entre as 

residências avaliadas através da equação 4.2. O consumo mensal de água da rua 

foi avaliado multiplicando-se o consumo médio mensal das residências avaliadas de 

cada rua pelo número de residências existentes nela. 
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Mr MMC C * N de residências°=

 

(4.3) 

 

Onde: 

CMr = Consumo médio de água por rua (m3/s) 

CMM = Consumo médio mensal (m3/s) 

N° de residências = Número de residências por rua. 

 

4.6.4 Estimativa da Vazão Doméstica de Esgoto 

Engloba usualmente os esgotos oriundos dos domicílios, instituições e 

comércio situados numa bacia. A produção de esgoto corresponde a uma 

percentagem do consumo de água. 

A vazão doméstica de esgoto lançada na bacia hidrográfica do Cancela foi 

calculada com base na vazão média de água consumida em locais que não usam a 

rede coletora de esgoto e do coeficiente de retorno, equação 4.4. Os valores do 

coeficiente variam de 60% a 100 %, sendo que um valor usualmente adotado é de 

80% (R=0,8). 

 

Qdoméstica = QM x R

 

(4.4) 

 

Onde: 

Qdoméstica = Vazão doméstica média de esgotos (m3/s) 

QM = Vazão média. 

R = Coeficiente de Retorno esgoto/água  

 

4.6.5 Carga de DBO 

A carga de DBO foi obtida multiplicando-se a vazão de esgoto, lançada em 

cada sub-bacia, pela concentração de DBO média no esgoto doméstico da cidade 

de Santa Maria, 162 mg/L, obtida através do monitoramento do afluente a ETE, 

realizado pela CORSAN, tabela 2.2. 
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4.6.6 Equivalente Populacional 

Importante caracterizador dos despejos domésticos. Tal traduz o potencial 

poluidor de uma determinada população, a qual produz essa mesma carga 

poluidora. Para a obtenção do equivalente populacional, utilizou-se a equação 4.5. 

 
Carga de DBO(Kg/ d)E.P

Contribuição per capita de DBO(kg/hab / d)
=

 

(4.5) 

 
Onde: 

E.P – Equivalente Populacional  

 A contribuição per capita de DBO para a cidade de Santa Maria foi obtida 

através da equação 4.6, resultando 32,4 g DBO/hab.dia. 

 

Contribuição DBO = R.Consumo água.DBO

 

(4.6) 

 
Onde: 

Contribuição DBO = contribuição per capita de DBO (mg DBO/hab.dia) 

Consumo água = consumo per capita de água (L/hab.dia) 

                             250 L/hab.dia - para a cidade de Santa Maria (fonte CORSAN) 

DBO = DBO média para a cidade de Santa Maria = 162 mg/L (fonte CORSAN) 

  

4.6.7 Carga de Escherichia Coli 

A carga de Escherichia coli foi obtida multiplicando-se a vazão de esgoto, 

lançada em cada sub-bacia, pela quantidade média de Escherichia coli no esgoto 

doméstico da cidade de Santa Maria, 2,35x108NMP/100mL, obtida através do 

monitoramento do afluente a ETE, realizado pela CORSAN, tabela 2.2. 

 
4.7 Determinação dos Coeficientes de Carga Poluidora Potencial da População 
Urbana nas Sub-bacias do Arroio Cancela 
 
 Os coeficientes de carga poluidora potencial (DBO e Escherichia coli), da 

população urbana nas sub-bacias do arroio Cancela, foram determinados através da 

divisão das cargas (DBO e Escherichia coli), em cada seção de monitoramento, pelo 
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número de habitantes que lançam esgotos sem tratamento das respectivas sub-

bacias. 

 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1 Campanhas de Amostragem e Determinação das Vazões 
 

As campanhas de amostragens foram realizadas simultaneamente nas 3 

estações, sendo realizadas 4 coletas por dia durante 2 dias consecutivos, num 

intervalo de aproximadamente 3 horas entre uma coleta e outra. No primeiro dia de 

amostragem foram realizadas apenas 3 coletas, devido a uma prévia limpeza nos 

pontos de amostragem que estavam com vegetação, dificultando assim a circulação 

nas margens do rio. As campanhas de amostragem foram realizadas em diferentes 

estações climáticas para analisar a variação da contribuição do esgoto com as 

condições climáticas. O horário de início e final da amostragem foi determinado em 

função das condições de luminosidade natural, uma vez que, à noite, as condições 

de visibilidade impediam a coleta de amostras e principalmente a determinação das 

vazões. 

 As coletas das amostras foram realizadas nos dias 10 e 11 de maio, 02 e 03 

de agosto e 22 e 23 de novembro de 2006; e 21 e 22 de março de 2007.  
Importante ressaltar que, na segunda coleta das amostras, foi encontrado um 

grande derramamento de óleo combustível, como pode ser observado nas figuras 

5.1, 5.2 e 5.3. nas margens do arroio. Este derramamento foi possivelmente lançado 

por uma das empresas de transporte que ficam com seus pátios voltados 

diretamente para o Cancela. A partir desta coleta de amostras, a atenção em relação 

ao óleo combustível ficou em evidência, sendo encontrada, nas outras 2 coletas, 

uma quantidade bem menor comparada a anterior. 

As análises das amostras coletadas possibilitaram a avaliação da carga de 

poluição devida a esgotos domésticos na bacia por dia, uma vez que a qualidade da 

água e a vazão apresentam uma variação horária, função da contribuição. 
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Figura 5.1 – Derramamento de Óleo nas Margens do Arroio Cancela. 
 
 

 
 
Figura 5.2 – Óleo combustível nas Águas do Arroio Cancela 
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Figura 5.3 – Óleo Combustível em Grande Evidência. 
 
 
 

5.2 Análises de Qualidade da Água e Medições de Vazão 
 

Os resultados das análises de qualidade da água realizadas e medições de 

vazão, em cada campanha, são mostrados nas tabelas 5.1, 5.2, 5.3 e 5.4. Os 

anexos A, B, C e D mostram os gráficos de variação horária dos parâmetros de 

qualidade da água analisados e vazão para cada campanha e ponto de 

monitoramento. 
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Tabela 5.1: Resultados das Análises de Qualidade da Água e Medição de Vazão da 1ª Campanha de 
Amostragem 
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Tabela 5.2: Resultados das Análises de Qualidade da Água e Medição de Vazão da 2ª Campanha de 
Amostragem 
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Tabela 5.3: Resultados das Análises de Qualidade da Água e Medição de Vazão da 3ª Campanha de 
Amostragem 
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 Tabela 5.4: Resultados das Análises de Qualidade da Água e Medição de Vazão da 4ª Campanha de 
Amostragem 
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Os resultados das campanhas de amostragem de qualidade realizadas nos 3 

pontos de monitoramento: à jusante e 2 pontos intermediários da bacia, foram 

comparados com os limites estabelecidos pela resolução do 357/05 do CONAMA 

(Conselho Nacional do Meio Ambiente) classe 2, uma vez que a bacia do arroio 

Cancela não possui enquadramento aprovado. Segundo a resolução do 357/05 

“...enquanto não aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces serão 

consideradas classe 2, exceto se as condições de qualidade atuais forem 

melhores...” 

Os resultados das análises mostram uma tendência de degradação da 

qualidade da água durante o dia devido à variação horária de contribuição de esgoto 

conforme mostra a figura 2.3. 

Não houve variações significativas de temperatura da água no decorrer de 

cada campanha. A segunda campanha, realizada em agosto/2006, foi a que 

apresentou menor temperatura, com média de 13,3ºC. 

O valor da condutividade elétrica não possui limitação estabelecida na 

resolução do CONAMA 357/05. A condutividade elétrica média foi de 490µS/cm 

variando de 354µs/cm a 1192µs/cm. Estas oscilações estão ligadas à variação 

horária do lançamento de esgoto doméstico na bacia.  

 A análise do conteúdo orgânico foi realizada através das concentrações de 

DBO, DQO e OD. De forma geral os valores de DBO e DQO apresentaram 

tendência de crescer no decorrer das horas do dia e o OD de diminuir devido ao 

aumento da carga orgânica. A seção que apresentou pior qualidade da água foi a 2, 

devido a maior contribuição de esgotos; a que apresentou melhor qualidade da água 

foi a 3, devido ao processo de autodepuração que ocorre entre as seções 2 e 3 e à 

menor contribuição de esgotos. 

A concentração média de DBO entre as campanhas foi de 41 mg/L com 

valores variando de 3 mg/L a 90 mg/L. Estas concentrações são elevadas devido à 

contribuição dos esgotos domésticos lançados ao longo do arroio. 

O valor médio da DQO foi 121 mg/L com variação entre 47 mg/L a 271 mg/L. 

A relação DQO/DBO na maioria das amostras ficou próxima a do esgoto doméstico, 

com média 3,6. Entretanto, em algumas amostras, esta relação foi elevada devido 

ao lançamento de desejos industriais. 

As concentrações de oxigênio dissolvido (OD) encontradas ficaram 

geralmente abaixo da concentração mínima para a classe 2 que é 5 mg/L, com 
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valores que indicam baixos percentuais da concentração de saturação. A bacia 

apresentou concentração média de oxigênio dissolvido de 1,2 mg/L, variando de 0,4 

a 7,5 mg/L, onde as menores concentrações ocorreram no período da tarde 

explicada pela maior contribuição de esgoto.  

 Os valores encontrados para Escherichia coli foram superiores aos limites da 

classe 2 (1000 NMP/100mL). As contagens médias foram de 8,59x105 NMP/100mL 

para Escherichia coli e 4,02x106NMP/100mL para coliformes totais com variação de 

1,10x104 NMP/100mL a 2,90x106NMP/100mL e 5,3x104NMP/100mL a 

1,12x107NMP/100mL, respectivamente. As análises bacteriológicas apresentaram 

elevados valores principalmente nos dois pontos intermediários, seções de 

amostragem 1 e 2, que possuem urbanização mais intensa comparada com a seção 

3, onde o processo de autodepuração proporcionou sua redução. 

Observou-se que nas coletas dos dias 02 e 03 de agosto de 2006, na seção 

de amostragem 3, houve uma queda na contagem de Escherichia coli, comparada a 

obtida em outras campanhas. Nesse dia observou-se um derramamento de óleo 

combustível na seção 1. Nesta seção não foi observada queda na contagem de 

Escherichia coli porque a coleta foi realizada antes do ponto de lançamento. Este 

óleo causou uma interferência  no resultado na seção 3. 

Os resultados obtidos para o pH tiveram pequenas variações entre as 

amostragens, mantendo-se numa faixa de 6,70 a 7,28, dentro do limite da classe 2. 

Os valores foram próximos entre si, mostrando condições levemente ácidas 

possivelmente ligadas à oxidação da matéria orgânica dos dejetos domésticos. O pH 

não teve muita variação entre as coletas analisadas. 

 Os valores de turbidez mantiveram-se bem abaixo do limite da classe 2 (100 

UNT), tendo como valor médio foi de 23,6 UNT, com valores variando de 7,2 a 49,5 

UNT.  

O comportamento dos parâmetros sólidos totais, dissolvidos e suspensos é 

bastante similar entre si, com pouca variação. A média de sólidos totais foi de 332 

mg/L com valor mínimo de 116 mg/L e o valor máximo de 2700 mg/L. A 

concentração média de sólidos dissolvidos na bacia foi de 313 mg/L variando de 110 

mg/L a 2683 mg/L, sendo que estes valores ultrapassam as limitações do CONAMA 

357/05. Os sólidos suspensos tiveram um comportamento semelhante em cada 

seção de amostragem onde a média foi de 18 mg/L com valores mínimos de 2 mg/L 

chegando a 49 mg/L.  
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As tabelas 5.5, 5.6 e 5.7 mostram as análises estatísticas dos parâmetros de 

qualidade da água avaliados para as seções de amostragem 1, 2 e 3, 

respectivamente. 
 

Tabela 5.5: Análise Estatística dos Parâmetros de Qualidade da Água na Seção 1. 
PARÂMETROS DE QUALIDADE MÉDIA VARIÂNCIA

Oxigênio Dissolvido (mg/L) 
1,4 0,7

Temperatura da Água (°C) 
18,9 14,2

Temperatura do Ar (°C) 
19,4 32,3

Condutividade (µS/cm)  
521 19343

pH  
7,2 0,0

Turbidez (NUT) 
31,6 128,2

Sólidos Totais (mg/L) 
369 202225

Sólidos Suspensos (mg/L) 
22 91

Sólidos Dissolvidos (mg/L) 
346 202954

Demanda Química de Oxigênio (mg/L)  
136 1840

Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg/L) 
48 449

Coliformes Totais (NMP/100mL) 
8,24E+06 4,23E+13

E. coli (NMP/100mL) 
9,29E+05 6,15E+11

 

Tabela 5.6: Análise Estatística dos Parâmetros de Qualidade da Água na Seção 2. 
PARÂMETROS DE QUALIDADE MÉDIA VARIÂNCIA

Oxigênio Dissolvido (mg/L) 
1,0 0,2

Temperatura da Água (°C) 
19,1 22,0

Temperatura do Ar (°C) 
19,8 36,8

Condutividade (µS/cm)  
543 2031

pH  
7,2 0,0

Turbidez (NUT) 
24,9 58,0

Sólidos Totais (mg/L) 
360 147287

Sólidos Suspensos (mg/L) 
20 74

Sólidos Dissolvidos (mg/L) 
340 146876

Demanda Química de Oxigênio (mg/L)  
133,6 913,9

Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg/L) 
48 314

Coliformes Totais (NMP/100mL) 
3,86E+06 3,37E+13

E. coli (NMP/100mL) 
1,71E+06 1,91E+13
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Tabela 5.7: Análise Estatística dos Parâmetros de Qualidade da Água na Seção 3. 

PARÂMETROS DE QUALIDADE MÉDIA VARIÂNCIA

Oxigênio Dissolvido (mg/L) 
1,0 0,2

Temperatura da Água (°C) 
19,5 26,3

Temperatura do Ar (°C) 
20,2 42,4

Condutividade (µS/cm)  
421 3090

pH  
7,1 0,0

Turbidez (NUT) 
15,2 32,0

Sólidos Totais (mg/L) 
269 83535

Sólidos Suspensos (mg/L) 
10 29

Sólidos Dissolvidos (mg/L) 
259 83044

Demanda Química de Oxigênio (mg/L)  
84 754

Demanda Bioquímica de Oxigênio (mg/L) 
24 162

Coliformes Totais (NMP/100mL) 
6,91E+05 7,45E+11

E. coli (NMP/100mL) 
2,81E+05 1,25E+11

 

Observa-se que o comportamento dos parâmetros foi semelhante em todos 

os pontos. De forma geral pode-se concluir que os valores de OD e pH 

apresentaram pequena variabilidade, no entanto, os valores da condutividade, 

turbidez, sólidos, DBO, DQO, coliformes totais e Escherichia coli tiveram grande 

variação devido à variação horária da contribuição de esgoto. 

 

5.3 Determinação da Carga de Poluentes através das Análises de Qualidade da 

Água  
 

A carga poluente foi determinada para os seguintes parâmetros de qualidade 

da água: sólidos (totais, suspensos e dissolvidos), DBO, DQO, e Escherichia coli, 

para cada dia e horário de coleta.   

As figuras 5.4 a 5.7 mostram as cargas de Escherichia coli calculadas para as 

quatro campanhas de monitoramento. 
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Figura 5.4 – Variação Horária da Carga de Escherichia coli nos Pontos de Monitoramento–Maio/2006.  
 

 
 
Figura 5.5 – Variação Horária da Carga de Escherichia coli nos Pontos de Monitoramento–
Agosto/2006. 
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Figura 5.6 – Variação Horária da Carga de Escherichia coli nos Pontos de Monitoramento–
Novembro/2006. 

 
Figura 5.7 – Variação Horária da Carga de Escherichia coli nos Pontos de Monitoramento–
Março/2007. 
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As figuras 5.8 a 5.11 mostram as cargas de DBO calculadas para as quatro 

campanhas de monitoramento. 

 
Figura 5.8 – Variação Horária da Carga de DBO nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006 
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Figura 5.10 – Variação Horária da Carga de DBO nos Pontos de Monitoramento-Novembro/2006 
 
 
 
 

 
 
Figura 5.11 – Variação Horária da Carga de DBO nos Pontos de Monitoramento-Março/2007 
 

As figuras 5.12 a 5.15 mostram as cargas de DQO calculadas para as quatro 

campanhas de monitoramento.  
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Figura 5.12 – Variação Horária da Carga de DQO nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006 

 
 

Figura 5.13 – Variação Horária da Carga de DQO nos Pontos de Monitoramento-Agosto/2006   
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Figura 5.14 –– Variação Horária da Carga de DQO nos Pontos de Monitoramento-Novembro/2006 

 
 

Figura 5.15 – Variação Horária da Carga de DQO nos Pontos de Monitoramento-Março2007 
 

Nas campanhas foram observados comportamentos semelhantes, nos 

mesmos pontos, para as concentrações, vazões e cargas. Para um mesmo ponto, 

os menores valores ocorrem na primeira amostragem do período da manhã, 

aumentam durante o dia e mostram tendência de redução a tarde. Esta redução não 

pode ser bastante caracterizada porque a última amostragem foi realizada no final 

da tarde. O horário de início e final da amostragem foi determinado em função das 
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condições de luminosidade natural, uma vez que à noite as condições de visibilidade 

impediam a coleta de amostras e principalmente a determinação das vazões. 

 
5.3.1 Contribuição da Carga Poluente nos Pontos de Monitoramento 
 

Foram calculadas as cargas poluentes para cada campanha e parâmetro 

através da média ponderada das cargas nos intervalos de tempo, dadas pela 

equação 4.1. A tabela 5.8 mostra o valor destas cargas para cada campanha e 

parâmetro de qualidade da água. 
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Tabela 5.8: Carga de Poluentes Lançados por Ponto de Monitoramento e Campanha de Amostragem 
e Média das Campanhas. 

 
 

Observou-se pouca variação das cargas nas campanhas de amostragem. 

Maior variação foi observada nas seções de amostragem. A seção 2 foi a que 

apresentou maior contribuição de esgotos domésticos, avaliado pelas cargas de 
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DBO e Escherichia coli. A seção 3, embora à jusante de 2, apresentou menor carga 

orgânica e de Escherichia coli devido ao processo natural de autodepuração e ao 

pequeno lançamento de efluentes entre os mesmos.  
Estes efluentes são responsáveis por uma elevada carga poluente nos cursos 

de água, constituindo igualmente uma ameaça à qualidade das águas subterrâneas, 

face às trocas existentes entre águas subterrâneas/águas superficiais. As suas 

cargas orgânicas bem como as grandes quantidades de agentes microbiológicos - 

bactérias e vírus - descarregados com as águas residuárias, constituem uma 

ameaça para a saúde das populações. 

Exceto para a Escherichia coli, os demais parâmetros mostraram pouca 

variabilidade, avaliada pelo desvio padrão. A grande variabilidade da Escherichia coli 

deve-se ao seu elevado valor.  

As figuras 5.16 a 5.21 mostram as cargas médias de poluentes lançados, por 

ponto de monitoramento e campanha de amostragem, na bacia hidrográfica do 

arroio Cancela.   

 

 
 
Figura 5.16 – Carga Média de Escherichia Coli nos Pontos de Monitoramento e Campanhas 
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Figura 5.17 – Carga Média de DBO nos Pontos de Monitoramento e Campanhas  
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Figura 5.18 – Carga Média de DQO nos Pontos de Monitoramento e Campanhas 
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Figura 5.19 – Carga Média de Sólidos Totais nos Pontos de Monitoramento e Campanhas 
 
 

 

 
 

Figura 5.20 – Carga Média de Sólidos Suspensos nos Pontos de Monitoramento e Campanhas 
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Figura 5.21 – Carga Média de Sólidos Dissolvidos nos Pontos de Monitoramento e Campanhas 
 

Considerando uma contribuição per capita de DBO da cidade de Santa Maria 

de 32,4 g DBO/hab/dia, calculada no item 4.6.6, pode-se calcular o equivalente 

populacional de esgoto doméstico para cada sub-bacia. A seção 3, exutório da bacia 

recebe uma contribuição média 119,8 kg DBO/dia, o que equivaleria a uma 

contribuição de 3697 habitantes.  No entanto, a seção 2, situada à montante de 3, 

contribui com 139,1 kg/dia, sugerindo uma contribuição de 4293 habitantes. Esta 

diferença, aparentemente incorreta, é devida ao processo natural de autodepuração, 

que ocorre no trecho do arroio entre os dois pontos, onde, além disso, existem 

poucos lançamentos de esgoto. 

Observa-se que a contribuição per capita para cidade de Santa Maria, 32,4 g 

DBO/hab.dia, comparada com os valores sugeridos pela bibliografia: 54 g 

DBO/hab.dia (Von Sperling, 2005), 43,3 g DBO/hab.dia (PRÓ-GUAÍBA, 1991) é 

inferior. 

 
5.4 Determinação da Carga Poluente através de Pesquisa de Lançamento de 
Efluente 
 

A vazão doméstica de esgoto lançada na bacia hidrográfica do Cancela foi 

calculada com base na vazão média de água utilizada em locais desprovidos de 

rede coletora de esgoto através da equação 4.4. A vazão doméstica dos locais 
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providos de rede coletora não foi considerada pois estes efluentes são lançados fora 

desta bacia, após tratamento em ETE. 

Para o cálculo da carga poluente foi considerada a área total da bacia de 4,95 

km², as sub-bacias 1 e 2 de áreas 1,24 e 2,68 km2
, respectivamente e a parcela da 

bacia total não incluída nas sub-bacias 1 e 2 de área 1,03 km2. Foram selecionadas 

as ruas sem sistema de esgotamento sanitário. O período avaliado foi de um ano. 

Através de informações da CORSAN, obtiveram-se os consumos mensais médios 

de água e calcularam-se as vazões médias de esgoto. O anexo E mostra os 

resultados desta pesquisa. 

As tabelas 5.9, 5.10 e 5.11 expressam os valores da vazão de esgoto, carga 

de DBO e equivalente populacional para cada sub-bacia. Observa-se que os valores 

estão fortemente relacionados ao tipo de uso e ocupação do solo da bacia 

hidrográfica, pois as atividades desenvolvidas ou as cargas produzidas na superfície 

da bacia serão transportadas para o corpo receptor durante os eventos de 

precipitação pelo escoamento superficial. 

 
Tabela 5.9: Vazão, Carga de DBO e Equivalente Populacional da Sub-bacia 1 
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Tabela 5.10: Carga de DBO e Equivalente Populacional da Sub-bacia 2 
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Tabela 5.11: Carga de DBO e Equivalente Populacional da Sub-bacia 3 não Incluída nas Sub-bacias 
1 e 2. 

 
Face ao exposto, conclui-se que na bacia hidrográfica Cancela é lançada uma 

vazão de esgoto de 1908,84 m3/dia. A carga de DBO lançada na bacia é de 140,95 

kg DBO/dia, isto equivale a um lançamento de esgoto de 4192 habitantes.  

Comparando-se os resultados das cargas de contribuição obtidas na 

avaliação através do monitoramento, item 5.3.1, observa-se que a carga obtida na 

seção 2 (139,1 kg DBO/dia) é próxima da avaliada através da pesquisa de 

lançamento de efluente, item 5.4, (140,95 kg DBO/dia) para toda a bacia (seção 3). 

Entretanto a carga obtida no item 5.3.1 para toda a bacia, seção 3 de 

monitoramento, (119,8 kg DBO/dia) é inferior a estimada pelo item 5.4 (140,95 kg 

DBO/dia). Esta variação é devida ao processo natural de autodepuração que ocorre 

em todo o arroio. 
 

5.5 - Cálculo dos Coeficientes de Carga Poluidora Potencial de População 
Urbana nas Sub-bacias do Cancela 
 
 A tabela 5.12 mostra os valores de carga potencial poluidora obtidos nas sub-

bacias do arroio Cancela e comparação com os valores bibliográficos e propostos 

pelo PRÓ-GUAIBA. 
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Tabela 5.12: Coeficientes Potenciais de Carga Poluidora 
 

 

Local 

 

Coeficiente de 
carga poluidora de 
DBO (ton/hab.ano) 

 

Coeficiente de carga poluidora 
de Escherichia coli 

(NMP/hab.ano) 

bacia do arroio Cancela  0,0104 1,16E+12 

sub-bacia 1 – Cancela 0,2204 3,90E+13 

sub-bacia 2 - Cancela 0,0181 3,64E+12 

PRÓ-GUAÍBA (1991) 0,0158 8,47E+12 

  
 Observa-se que o coeficiente de carga poluidora potencial de DBO nas sub-

bacias mais urbanizadas e/ou menos providas de rede coletora apresentou valores 

superiores ao proposto pelo PRÓ-GUAÍBA (1991), entretanto, o valor encontrado 

para toda bacia é inferior, devido ao processo natural de autodepuração, que ocorre 

no corpo d’água. Com relação ao coeficiente de carga poluidora potencial de 

Escherichia coli observa-se que a sub-bacia 1, totalmente desprovida de rede 

coletora mostra um valor superior ao proposto pelo PRÓ-GUAÍBA(1991), os demais 

são próximos ao sugerido por este. 

 A tabela 5.13 mostra a comparação da carga de DBO e Escherichia coli nas 

sub-bacias do arroio Cancela e bacia do Campus da UFSM. 

 
Tabela 5.13 Carga de DBO e Escherichia coli no Arroio Cancela e Bacia Campus  
 
 
 
 
 
 
 
  

Observa-se que a carga de DBO por unidade de área é significantemente 

variável. A bacia mais urbanizada (sub-bacia 2 do arroio Cancela) apresenta uma 

carga por unidade de área superior a 10 vezes a de bacia menos urbanizada e 

desprovida de rede coletora de esgoto. 
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6 CONCLUSÕES  
 

 

O presente estudo visou avaliar a carga de poluição difusa de esgotos 

domésticos lançada na bacia hidrográfica do arroio Cancela localizada no município 

de Santa Maria – RS. Esta bacia possui uma população de 18.082 habitantes, área 

de drenagem de 4,95 km2, sendo 56% de área urbana e 35% da área total é 

impermeabilizada. Em alguns trechos possui sistema de esgotos sanitários, em 

outros não, sendo então as contribuições sanitárias lançadas na rede de drenagem 

urbana proporcionando um avançado estágio de degradação ambiental. 

 Foram realizadas quatro campanhas de monitoramento com coletas e 

análises da água e determinações de vazão em três seções. A amostragem da água 

foi realizada durante dois dias consecutivos, com quatro coletas por dia, 

possibilitando a obtenção da carga poluente, uma vez que a qualidade da água e a 

vazão apresentam uma variação horária, função da contribuição.  

Os resultados das análises mostraram deterioração da qualidade da água da 

bacia com parâmetros dentro e inferior aos limites fixados para a classe 4 da 

Resolução CONAMA 357/05. Observou-se uma tendência de degradação da 

qualidade da água durante o dia devido à variação horária de contribuição de 

esgoto.  

A análise do conteúdo orgânico realizada através das concentrações de DBO 

e DQO, mostrou tendência de crescer no decorrer das horas do dia e o OD de 

diminuir, devido ao aumento da carga orgânica. A seção que apresentou pior 

qualidade da água foi a 2, devido a maior contribuição de esgotos; a que apresentou 

melhor qualidade da água foi a 3, devido ao processo de autodepuração que ocorre 

entre as seções 2 e 3 e a menor contribuição de esgotos. 

Os valores médios de DBO, DQO e OD foram de 41 mg/L, 121 mg/L e 1,2 

mg/L, respectivamente para todas as determinações. 

 Foi verificada elevada contaminação bacteriológica avaliada através dos 

coliformes totais e Escherichia coli, mostrando valores superiores aos limites da 

classe 3 (4000 NMP/100mL). As contagens médias foram de 8,59x105 NMP/100mL 

para Escherichia coli e 4,02x106NMP/100mL para coliformes totais.  

A análise estatística mostrou que o comportamento dos parâmetros foi 

semelhante em todas as seções. De forma geral os valores de OD e pH 
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apresentaram pequena variabilidade, no entanto, os valores da condutividade, 

turbidez, sólidos, DBO, DQO, coliformes totais e Escherichia coli tiveram grande 

variação devido à variação horária da contribuição de esgoto. 

 A carga poluente foi determinada para os seguintes parâmetros de qualidade 

da água: sólidos (totais, suspensos e dissolvidos), DBO, DQO, e Escherichia coli. 

Observaram-se comportamentos semelhantes, nas mesmas seções, para as 

concentrações, vazões e cargas. Para a mesma seção, os menores valores 

ocorreram na primeira amostragem do período da manhã, aumentaram durante o dia 

e mostraram tendência de redução a tarde.  

A contribuição per capita calculada para cidade de Santa Maria, 32,4 g 

DBO/hab.dia, comparada com os valores sugeridos pela bibliografia: 54 g 

DBO/hab.dia (Von Sperling, 2005), 43,3 g DBO/hab.dia (PRÓ-GUAÍBA, 1991) é 

inferior. 

Com os resultados da vazão e concentração, determinaram-se as cargas 

poluentes. Verificou-se que a contribuição de esgoto doméstico é responsável por 

cerca de 15,7 Kg/dia de DBO na seção 1, 139,1Kg/dia na seção 2 e 119,8 Kg/dia na 

seção 3. As cargas de Escherichia coli foram de 2,78E+12NMP/dia, 

2,79E+13NMP/dia e 1,33E+13 NMP/dia, respectivamente nas seções 1, 2 e 3. As 

cargas da DQO lançadas foram de 44,5kg/dia, 367,5Kg/dia e 412,3Kg/dia, 

respectivamente nas seções 1, 2 e 3.  

A avaliação do equivalente populacional de esgoto doméstico produziu uma 

contribuição de 3697 habitantes na seção 3, exutório da bacia.  No entanto, na 

seção 2, situada à montante de 3, seu valor foi de 4293 habitantes. Esta diferença, 

aparentemente incoerente, é devida ao processo natural de autodepuração, que 

ocorre no trecho do arroio entre os dois pontos, onde, além disso, existem poucos 

lançamentos de esgoto. 

A pesquisa de lançamento de efluente mostrou que na bacia hidrográfica 

Cancela é lançada uma vazão de esgoto de 1908,84 m3/dia, com carga de DBO de 

140,95 Kg DBO/dia, equivalente a 4192 habitantes.  

Observa-se que o resultado da carga de poluição na bacia obtida na 

avaliação através do monitoramento (119,8 Kg DBO/dia) é inferior a obtida através 

da pesquisa de lançamento de efluente (140,95 Kg DBO/dia). Esta variação é devida 

ao processo natural de autodepuração, que ocorre em todo o arroio e que não foi 

considerada no cálculo. 
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O coeficiente de carga poluidora potencial de DBO nas sub-bacias mais 

urbanizadas e/ou menos providas de rede coletora apresentou valores superiores ao 

proposto pelo PRÓ-GUAÍBA (1991), entretanto, o valor encontrado para toda bacia é 

inferior, devido ao processo natural de autodepuração que ocorre no corpo d’água.  

Com relação ao coeficiente de carga poluidora potencial de Escherichia coli 

observou-se valor próximo ao proposto pelo PRÓ-GUAÍBA (1991). 

Observou-se grande variação da carga de DBO por unidade de área. A bacia 

mais urbanizada, parcialmente provida de rede coletora de esgotos, apresentou uma 

carga por unidade de área superior a 10 vezes a de bacias menos urbanizadas e 

desprovidas de rede coletora de esgoto. 
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ANEXO A: Gráficos da 1ª Campanha de Amostragem 10 e 11 de Maio de 2006. 

 
 

Figura A1 – Variação Horária da Temperatura da Água nos Pontos de Monitoramento– Maio/2006. 
 
 
 

 
Figura A2 – Variação Horária da Temperatura do Ar nos Pontos de Monitoramento– Maio/2006. 
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Figura A3: Variação Horária da Condutividade Elétrica nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006. 
 

 
 
Figura A4: Variação Horária do pH nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006. 
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Figura A5: Variação Horária da DBO nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006. 
 
 

 
Figura A6: Variação Horária do OD nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006. 
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A7: Variação Horária da DQO nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006. 
 

 
 
A8: Variação Horária dos Sólidos Totais nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006. 
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 A9: Variação Horária da Turbidez nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006. 
 

 
 
A10: Variação Horária dos Sólidos Suspensos nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006. 
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A11: Variação Horária dos Sólidos Dissolvidos nos Pontos de Monitoramento-Maio/2006. 
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ANEXO B: Gráficos da 2ª Campanha de Amostragem 22 e 23 de Agosto de 2006. 
 
 
 

 
Figura B1 – Variação Horária da Temperatura da Água nos Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
 
 

 
 
Figura B2 – Variação Horária da Temperatura do Ar nos Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
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Figura B3 – Variação Horária da Condutividade nos Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
 

 
Figura B4 – Variação Horária do pH nos Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
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Figura B5 – Variação Horária da DBO nos Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
 

 
Figura B6 – Variação Horária do OD Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
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Figura B7 – Variação Horária da DQO nos Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
 

 
Figura B8 – Variação Horária dos Sólidos Totais nos Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
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Figura B9 – Variação Horária da Turbidez nos Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
 
 

 
Figura B10 – Variação Horária dos Sólidos Suspensos nos Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
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Figura B11 – Variação Horária dos Sólidos Dissolvidos nos Pontos de Monitoramento - Agosto/2006. 
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ANEXO C: Gráficos da 3ª Campanha de Amostragem 22 e 23 de Novembro de 
2006. 
 

 

 
 

Figura C1 – Variação Horária da Temperatura da Água nos Pontos de Monitoramento - 
Novembro/2006. 
 

 
Figura C2 – Variação Horária da Temperatura do Ar nos Pontos de Monitoramento - Novembro/2006. 
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Figura C3 – Variação Horária da Condutividade nos Pontos de Monitoramento - Novembro/2006. 
 

 
Figura C4 – Variação Horária do pH nos Pontos de Monitoramento - Novembro/2006. 
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Figura C5 – Variação Horária da DBO nos Pontos de Monitoramento - Novembro/2006. 
 
 

 
 
Figura C6 – Variação Horária do OD nos Pontos de Monitoramento - Novembro/2006. 
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Figura C7 – Variação Horária da DQO nos Pontos de Monitoramento - Novembro/2006. 
 
 

 
Figura C8 – Variação Horária dos Sólidos Totais nos Pontos de Monitoramento - Novembro/2006. 
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Figura C9 – Variação Horária da Turbidez nos Pontos de Monitoramento - Novembro/2006. 
 

 
 
Figura C10 – Variação Horária dos Sólidos Suspensos nos Pontos de Monitoramento - 
Novembro/2006. 
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Figura C11 – Variação Horária dos Sólidos Dissolvidos nos Pontos de Monitoramento - 
Novembro/2006. 
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ANEXO D: Gráficos da 4ª Campanha de Amostragem 21 e 22 de Março de 2007. 
 
 

 
 
Figura D1 – Variação Horária da Temperatura da Água nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
 

 
 
Figura D2 – Variação Horária da Temperatura do Ar nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
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Figura D3 – Variação Horária da Condutividade nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
 

 
Figura D4 – Variação Horária do pH nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
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Figura D5 – Variação Horária da DBO nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
 

 
 
Figura D6 – Variação Horária do OD nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
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Figura D7 – Variação Horária da DQO nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
 
 

 
Figura D8 – Variação Horária dos Sólidos Totais nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 

 
 

 



 129

 
 
Figura D9 – Variação Horária da Turbidez nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
 

 
 
Figura D10 – Variação Horária dos Sólidos Suspensos nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
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Figura D11 – Variação Horária dos Sólidos Dissolvidos nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
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ANEXO E: Gráficos da Vazão nas Campanhas de Amostragem. 
 
 

 

 
E1: Variação da Vazão nos Pontos de Monitoramento – Maio/2006. 
 

 
E2: Variação da Vazão nos Pontos de Monitoramento – Agosto/2006. 
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E3: Variação da Vazão nos Pontos de Monitoramento – Novembro/2006. 

 
 

 
 

E4: Variação da Vazão nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 
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ANEXO F: Consumo Médio de Água. 
 
Tabela F1: Cálculo do Consumo Médio de Água. 
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Tabela F2: Continuação Cálculo do Consumo Médio de Água. 
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Tabela F3: Continuação Cálculo do Consumo Médio de Água.  
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Tabela F4: Continuação Cálculo do Consumo Médio de Água. 
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Tabela F5: Continuação Cálculo do Consumo Médio de Água 
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Tabela F6: Continuação Cálculo do Consumo Médio de Água 
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Tabela F7: Continuação Cálculo do Consumo Médio de Água 
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Tabela F8: Continuação Cálculo do Consumo Médio de Água 
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ANEXO G: Calculo do Equivalente Populacional Sub – Bacia 1. 
 
 
Tabela G1: Calculo do Equivalente Populacional Sub- bacia 1. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 142

ANEXO H: Calculo do Equivalente Populacional Sub – Bacia 2. 
 
 
Tabela H1: Calculo do Equivalente Populacional Sub-bacia 2 para casas. 
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Tabela H2: Continuação do Cálculo do Equivalente Populacional Sub-bacia 2 para Casas. 
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Tabela H3: Continuação do Cálculo do Equivalente Populacional Sub-bacia 2 para Casas. 
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Tabela H4: Continuação do Cálculo do Equivalente Populacional Sub-bacia 2 para Casas. 
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ANEXO I: Calculo do Equivalente Populacional Sub – Bacia 2. 
 
 
Tabela I1: Calculo do Equivalente Populacional Sub-bacia 2 para Prédios. 
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Tabela I2: Continuação do Cálculo do Equivalente Populacional Sub-bacia 2 para Prédios. 
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ANEXO J: Calculo do Equivalente Populacional Sub – Bacia 3. 
 
Tabela J1: Calculo do Equivalente Populacional Sub-bacia 3 para Casas. 
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Tabela J2: Calculo do Equivalente Populacional Sub-bacia 3 para Prédios. 
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ANEXO L: Gráficos das Cargas Poluentes da 1ª Campanha. 
 
 

 
 
Figura L1: Variação Horária da Carga de Coliformes Totais nos Pontos de Monitoramento – 
Maio/2006 
 

 
Figura L2: Variação Horária da Carga de Sólidos Suspensos nos Pontos de Monitoramento – 
Maio/2006 
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Figura L3: Variação Horária da Carga de Sólidos Dissolvidos nos Pontos de Monitoramento – 
Maio/2006 
  
 

 
Figura L4riação Horária da Carga de Sólidos Dissolvidos nos Pontos de Monitoramento – Maio/2006. 
 
 
 



 152

ANEXO M: Gráficos das Cargas Poluentes da 2ª Campanha. 

 
Figura M1: Variação Horária da Carga de Coliformes Totais nos Pontos de Monitoramento – 
Agosto/2006 
 
 

 
Figura M2: Variação Horária da Carga de Sólidos Suspensos nos Pontos de Monitoramento – 
Agosto/2006 
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Figura M3: Variação Horária da Carga de Sólidos Dissolvidos nos Pontos de Monitoramento – 
Agosto/2006 
 

 
 
Figura M4: Variação Horária da Carga de Sólidos Totais nos Pontos de Monitoramento – Agosto/2006 
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ANEXO N: Gráficos das Cargas Poluentes da 3ª Campanha. 

 
 
Figura N1: Variação Horária da Carga de Coliformes Totais nos Pontos de Monitoramento – 
Novembro/2006 
 

 
 
Figura N2: Variação Horária da Carga de Sólidos Suspensos nos Pontos de Monitoramento – 
Novembro/2006 
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Figura N3: Variação Horária da Carga de Sólidos Dissolvidos nos Pontos de Monitoramento – 
Novembro/2006 

 
 
 
Figura N4: Variação Horária da Carga de Sólidos Totais nos Pontos de Monitoramento – 
Novembro/2006. 
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ANEXO O: Gráficos das Cargas Poluentes da 4ª Campanha. 

 
 
Figura O1: Variação Horária da Carga de Coliformes Totais nos Pontos de Monitoramento – 
Março/2007. 
 

 
Figura O2: Variação Horária da Carga de Sólidos Suspensos nos Pontos de Monitoramento – 
Março/2007. 
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Figura O3: Variação Horária da Carga de Sólidos Dissolvidos nos Pontos de Monitoramento –  
Março/2007. 

 
Figura O4: Variação Horária da Carga de Sólidos Totais nos Pontos de Monitoramento – Março/2007. 


